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1 — A renovagiio das assinaturas ou a aceitagho de novos assinantes
para qualquer das publicagdes oficials deverd efectuar-se até a0 final
do més de Janeiro, no que se refere As assinaturas anuals ou pars as
do 1.» semestro, ¢ até 31 de Julho, para a3 Que corresponderem a0
2.* semestre.

2 — Preco de pégina para venda avulso, 3§50; prego por linha de
andncio, 80§,
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3 — Para os novos assinantes do Didrio da Assemblela da Republica,
o periodo da assinatura ser§ compreendido de Janeiro a Dezembro de
cada ano. Os nimeros publicados em Novembro ¢ Dezembro do ano
anterior que completam a legislatura serfo adquiridos ao Krego de capa.

4 — Os prazos de reclamagles de faltas do Didrio da Repubdlica para
o continente ¢ regifes autSnomas ¢ estrangeiro sko, respectivamente, de
30 e 90 dias A data da sua publicagiio.

Toda a correspendincia, guer sliclal, quer relativa s andnsies o » assinaturas do «Didrie da Repdblicas ¢ do «Didrle do Assemblela da Repéblicye,
dove ser dirigida & administragie da Imprensa Macional-Cosa da Meeda, E. P., Rua de D. Francisce Manue! do Mele, 5 — 1092 Lishea Codex.

SUMARIO

Prosidéncia do Conselho do Ministros:
Declaraciio:

D¢ terem sido autorizadas transferéneias de verbas no
orcamento de Encargos Gerais da Nag#io no montante
de 115921 contos.

Ministério das Finangas:
Portaria n.* 691/86:

Alarga o quadro dc pessoal da Direcgao-Geral da Con-
tabilidade Péblica.

Ministérios das Financas e da Agricuitura, Pescas
o Alimentagéo:
Portaria n." 692/86:

Fixa para o ano de 1986 o montante de 1500 000 contos
para a linha de crédito bonificado a favor das coope-
rativas agricolas que celebrem protocolos de sancamento
financeiro nos termos da Resolugdo do Conselho de
Ministros n.° 61/86.

Ministérios das Financas o do Trabalho » Segu-
ranga Social:

Portaria n.* 693/86:

Cria quatro lugares dc inspector-chefe ¢ quatro lugares de
inspector principal no quadro dc pessoal da Inspecgiio
do Trabalho.

Ministério da Justiga:
Declaragiio:

De terem sido autorizadas transfer@ncias de verbas no
or¢camento do Ministérioc no montante de 26 997 contos.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:
Decreto do Governo n.* 15/86:

Aprova para adesdo a Convengdo-Quadro Europeia para
a Cooperagao Transfronteira entre as Comunidades ou
Autoridades Territoriais, aberta & adesdio dos Estados
n:;éngbros do Consclho da Europa em 2t de Maio de
1980.

Ministério da Educacéo e Culturs:
Decleracio:

De terem sido autorizadas transferéncias de verbas no
orcamento do Ministériv no montante de 55 270 contos.

Nota. — Foi publicado um 2.° suplemento ao
Didrio da Republica, n.> 225, de 30 dc Se-
tembro de 1986, inscrindo o seguinte:

Presidéncia do Conselho de Ministros:
Declaracdes:

Dec ter sido rectificado o Decreto-Lei n. 143/86, do Mi-
nistério das Finangas, que cstabelece normas sobre a
restituicdo do imposto sobre o valor acrescentado (IVA)
as representagdes diplomidticas e consulares ¢ ao seu
pessoal ndo nacional, publicado no Didrio du Repu-
blica, 1. série, n. 143, de 16 de Junho de 1986.

Dec ter sido rectificada a Portaria n.® 405/86, do Minis-
tério da Educagio ¢ Cultura, que autoriza a Univer-
sidade do Minho a conferir o grau de mestre em Edu-
cagdo nas novas arcas de especializagdo cm Adminis-
tracBo Escolar, Filosofia da Educagdo e Informética
no Ensino e aprova as tespectivas estruturas curriculares.
Revoga a Portaria n.° 850/82, de 7 de Setembro, pu-
blicada no Didric da Republica, 1* série, n* 170, de
26 de Julho de 1986.

De ter sido rectificada a declaragio de transferéncias de
verbas do Ministério das Finangas no montante de
16 546 283 contos, publicada no Didrio da Repiblica,
1.* séric, n.* 202, de 3 de¢ Sctembro de 1986.

De ter sido rectificada a Resolugio do Conselho de Mi-
nistros n.* 70/86, da Presidénciu do Conselho de¢ Minis-
tros, quc descongela a admissio de pessoal docente
para cstabelecimentos de educagBo pré-escolar, do en-
sino primério, do magistério primério ¢ normais de
educadores de infancia, publicada no Didric da Repis-
blica, 1.* série, n* 215, dc 18 dc Setembro dc 1986,

Dc ter sido rectificada a Portaria n° 471/86, do Minis-
tério da Defesu Nacional, que aprova o Regulamento
da Escola Naval (REN), publicado no Didrio da Re-
publica, 12 série, n.° 197, de 28 de Agosto de 1986.

De tcr sido rectificada a declaragio de transferéncias de
verbas no or¢camento do Ministério da Inddstria ¢
Comércio no montante de 4042 contos, publicada no
‘Ii)itirx'o da Republica, 1. série, n.° 199, de 30 dc Agosto

e 1986.

De ter sido rectificada a declaragio de transferéncias de
verbas do Ministério das Obras Puablicas, Transportcs ¢
Comunica¢des no montante de 2309 contos, publicada
no Didrio da Repiblica, 1* série, n° 214, de 17 de
Setembro de 1986.

De ter sido rectificado o aviso do Ministério dos Negécios
Estrangciros publicado no Didrio da Republica, 1. sé-
ric, n.° 211, de 13 de Sctembro de 1986.

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 89/86, do Mi-
nistério do Trabalho ¢ Seguranga Social, que prorroga
por mais scis meses o prazo consagrado no artigo 7.° do
Decreto-Lei n.® 7-A/86, de 14 de Janeiro (saldrios cm
atraso), publicado no Didrio da Republica, 1" série,
n.° 105, de 8 de Maio de 1986.

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 266/86, do Mi-
nistério da Agricultura, Pescas e Alimentagdo, que cria
o Instituto Portugués de Conservas e Pescado (IPCP),
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publicado no Didrio da Republica, 1° séric, n. 202,
de 3 de Sctembro de 1986.
De ter sido rectificada a Portaria 8. %36/86, do Minis
¢ tério da Defesa Nacional, que aprova o Regilamcnto

dos Centros de Gestio Financeira do Exémto, publi-

cada. no Didrio da Repiblica, 18 série, n 217, de
20 de Setembro de 1986.

De ter sido rectificada a declaracio do- Mmistézm das
Finangas publicada no Didrio da Repablica, 1° séric,

= n.r° 216, de 19 de Sctembro de 1986.

. De ter sido rectificado o Decrelolel n,° 235/86, do Mi-
nistério das Obras Pablicas, Transporics ¢ Comunica-
¢Oes, quc altera o Regime Juridico das Empreitadas
¢ Fornecimento de Obras Pdblicas, publicado no Didrio
da Republica, 1.* séric, n.° 188, dc 18 de¢ Agosto de 1986,

De ter sido rectificada a Portaria n.° 317-B/86, do Mi-
nistério da Fducacdo ¢ Cultura; que autoriza o Insti-
tuto Politéenico de Santarém, através da sua Yscola
Superior de Gestiio, a conlcrir 0 grau de bacharel ¢m

' Gestdo d¢ Empresay ¢ regula o respectivo curso, pubh
cada no suplemento ao Didrio da Repidblica, 1.° séric,

© 142, de 24 de Junho dc 1986.

De tcr hldO rectificada a Portaria n.° 463/86, do Minis
tério da Administragdo Intcrna, que aprova o Regula:
mento da Situagdo de Reserva ¢ Prestaciio de Scrvigo
Efectivo dos Militares da Guarda Nacional Republicana,

publicada no Didrio da Repdblica, 1* série, n.* 193,

dc 23 dc Agosto de 1986.

e ter sido rectificada a Resolngiio n.” 62786, que dis-
iribui, por valurcza g por cmprgsa, © montante global
inscrito no Orcancato do Hstado para 1986 a titulo
de dotactos, publicada ro Didrio da Repiiblica, 12 sé-
rie, n® 174 (suplemento) de 31 de Julho de 1986.

De ter sido rectificuda a Portaria n.” 510/86, do Minis-
tCrio, do ‘T'rahalho ¢ Scguranga Social, que cria o
Ceriro de Formaclo Profissional para o Comércio ¢
Afivs (CECOA), publicada no Dddrio da Repdblica,
1.2 sdrie, nY 208, de 10 de Sciembro de 1986.

De ter «ido rectificada a declaracido de transfer@ncias de
yevhas da 120 Delegagao da Direccao-Geral da Contar
bilidudce Pdblica junio do Ministério das Obras Pa-
blicas, TUrunsportes ¢ Comunicagdes no montante de
18 833 cortos, publicada no Didrio da Repidblica, 1.* w6
tie, n® 202, de 3 de Setembro de 1986,

De fer sido rectificado o Decrelo-lei n. 185/86, do Mi-
nistério das Finangas, que introduz alteragbes ao Co
digo do Imposto sobre 0 Valor Acrescentado, aprovado
pclo Decreto-lei ne 394-B/84, de 26 ‘de Dezembro,
publicado no Didrio da Repiablica, 17 série, n” 159,
de¢ 14 de Julho de 1986.

Do ter vido rectificado o Decreto Regulamentar Regional
n’ 27/86/A, da Rcpido Auténoma dos Aqores, que
cria uma zona [ranca na ilha do Santa Maria, publi-
cado no Didrio da Republica, 1. séric, n.” 170, de
de 26 de fulho de 1986,

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
_ Emcarpos Gersis da Naglo
1.* Delegagdo da Direcgado-Geral da Contabilidade Publica

Declaragédo

De harmonia com o disposto na parte final do n.° 2 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.°

46/84, de 4 de Feve-

reiro, se publica que foram autorizadas as seguintes transferéncias de verbas, nos termos dos n.” 2 e 3 do artigo 5.°

do mesmo diploma:

Classificagiio Em contos
Orglnica Econémica Rcf!;é"da
Rubricas Reforgos autorizagdo
- Funcional ou Anulagdes | ministerial
. inscrigde
Capl- | Divisao | Subdi- Cédigo | Alinea e
01 — Encargos Gerais da Naglo
03 Tribunal Constitucional
01 Servicos préprios
1.01.0 |47.00 Investimentos — Edificios ............................. 7 000 - (a)
48.00 Investimentos — Construgdes diversas .................. - 4 000 (a)
52.00 Investimentos — Maguinaria e equipamento ............ - 3 000 (@)
Soma do capitulo 03....... 7 000 7 000
04 Pregidéncia do Conselho de Ministros
01 Gabinete do Primeiro-Ministro
11.00 Contribui¢des para instituigdes -— Previdéncia Social..... 2 200 - b)
31.00 Aquisiclio de servicos — N#o especificados:
A Prestagdes de servico em regime de tarefa ou outro - 2 200 ()]
03 Gabinete do Ministro Adjunto
¢ para 0s Assuntos Parlamentares
26.00 Bens duradouros — Consumos de secretaria ............ - 1 500 (c)
27.00 Bens ndio duradouros — Outros ....................... - 1 000 (©)
30.00 Aquisiclio de servicos — Transportes e comunicagdes ... . 1 500 (c)
52.00 Investimentos — Magquinaria ¢ equipamento ............ 660 (©)
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Classificacdo Em contos
Orgénica Econdmica Reteréncia
. a
Rubricas Reforgos autorizagao
Funcional . ou Anulagdes | ministerial
-, . n IMSCrgoes
(l:Ipo‘- Divisido Sx:,;dol' Codigo | Alinca *
04 05 Secretaria-Geral
01 Servigos proprios
30.00 Aquisi¢do de servicos — Transportes e comunicagdes . . .. 4 000 - ()
52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ............ 660 ~ ()
Soma do capitulo 04 . .. .... 6 860 6 860
08 Conselho Nacional do Plano
01 Servigos proprios
01.00 Remuneragdes certas € permanentes:
01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei............ - 661 ()
10.00 Prestagdes directas — Previdéncia Social:
10.01 Abono de familia............ P 89 - (d)
13.00 Vestudrio € artigos pessoais — Compensag¢do de encargos 82 - (d)
28.00 Aquisi¢do de servicos — Encargos das instalagdes ... .. 160 - (d)
29.00 Aquisicdo de servicos — Locagdo de bens .............. 330 - (d)
Soma do capitulo 08 .. ..... 661 661
10 Direcgéo-Geral da Comunicagéo Social
01 Servigos proprios
01.00 Remunerag¢des certas e permanentes:
01.43 Gratificagdes certas e permanentes................ 100 - (e)
15.00 Abonos diversos — Compensagao de encargos .......... - 100 (e)
Soma do capitulo 10....... 100 100
1 Aita Autoridade contra a Corrupgdo
01 Servicos proprios
09.00 Abonos diversos — Espécie .......... .. .. ... 0 - 500 )
11.00 ContribuigGes para instituicdes — Previdéncia Social . . . .. - 500 )
14.00 Deslocagdes — Compensag¢do de encargos............... - 1 000 )
30.00 Aquisi¢do de servigos — Transportes e comunicagdes . . .. - 1 500 )
51.00 Investimentos — Material de transporte ................ 3 500 - (V2]
Soma do capitulo 11....... 3 500 3 500
12 Conselho Permanente de Concertagdo Social
01 Servigos préprios
01.00 Remuneragdes certas e permanentes:
01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei............ - 3132 (g)
01.46 Subsidios de férias e de Natal ................. .. - 300 (g)
01.47 Diuturnidades. ... .. ... ... ... i - 500 (g)
03.00 Horas extraordindrias........... ... ..., - 500 (g)
04.00 Alimentagdo ¢ alojamento . ...... ... ... ... ... - 290 (&)
06.00 Abonos diversos — Numerdrio ........................ - 10 (g)
10.00 Prestagoes directas — Previdéncia Social:
10.01 Abono de familia ............ ... ... .. Lo - 21§ ()
14.00 Deslocagdes — Compensagao de encargos. .............. 2 000 (2)
15.00 Abonos diversos — Compensa¢do de encargos .......... - 40 ()
21.00 Bens duradouros — Outros. ... ... ... ... ... ... ... - 20 ()
26.00 Bens ndo duradouros — Consumos de secretaria .. ...... 500 - (&)
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Classificagio Em contos
Orglnica Econdmica Refe;!ncil
. Rubricas Refarcos autorizagdo
Funcional s ey | Anulnses | ministerial
Capl- | Divisao | Subd- Codigo | Alinea necriehes
12 01 0t 30.00 Aquisigio de servios — Transportes e comunicagdes . . .. 500 - (2)
31.00 Aquisicdo de servigos — Ndo especificados ............. 6 007 - (3]
52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ............ 500 - )
Soma do capitulo 12....... 7 507 7 507
15 Qabinete do Secretério de Estado do Turismo
01 Gabinete
01.00 Remuneragdes certas e permanentes:
8.08.0 | 01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei............ - 500 (h)
03.00 Horas extraordindrias. ................................ 620 - (h)
26.00 Bens n3o duradouros — Consumos de secretaria ........ - 240 )
31.00 Aquisigdo de servicos — Ni#o especificados:
B Outras despesas ... .......cvireiinenaiaiiiii 350 - (h)
51.00 Investimentos — Material de transporte ................ - 350 (h)
52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ............ 120 - (h)
Soma do capitulo 15....... 1 090 1 090
50 Investimentos do Plano
82 Cova da Beira
10 Parque de Campismo da Covilhd — Penhas ds Ssude
Direcglio-Geral do Turismo
38.00 Transferéncias — Sector publico:
38.03 Servigos auténomos:
l Regido de Turismo da Serra da Estrela ...... - 2 500 0]
54,00 Transferéncias — Sector publico:
54,03 Servigos auténomos:
1 Regido de Turismo da Serra da Estrela ...... - 47 500 0]
12 Gabinete do Secretério de Estado do Turismo
Parque de Campismo da Coviihi — Penhas da Saude
38.00 Transferéncias — Sector publico:
38.03 Servigos auténomos:
I Regido de Turismo da Serra da Estrela ...... 2 500 - ()]
$4.00 Transferéncias — Sector piblico:
54.03 Servigos auténomos:
1 Regido de Turismo do Alto Minho .......... 47 500 - )
07 Accgdes preparatérias do PIDR — Alto Minho
06 Dessenvolvimento turisticco — Direcglio-Qeral do Turismo
38.00 Transferéncias — Sector publico:
38.03 Servigos auténomos:
i Regido de Turismo do Alto Minho .....,.... - 17 053 ()
54.00 Transferéncias — Sector publico:
54.03 Servigos auténomos:
| Regido de Turismo do Alto Minho .......... - 22 150 ()
12 Gabinete do Secretirio de Estado do Turlsmo
38.00 Transferéncias — Sector publico:
38.03 Servigos auténomos:
1 Regido de Turismo do Alto Minho.......... 31 053 - 0]
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Classificacdo Em contos
Orglnica Econémica Refc;éncia
Rubricas Reforgos autorizagdo
Funcional . opé Anulagdes ministerial
. . inscrigdes
Capi- | pivisao | St Cédigo | Alinea
50 07 12 54.00 Transferéncias — Sector puiblico:
54.03 Servigos auténomos:
1 Regido de Turismo do Alto Minho .......... | 8150 - )]
Soma do capitulo 50....... 89 203 89 203
Total das transferéncias .... | 115921 | 115 921

(a) Despacho de 15 de Setembro de 1986.

() Despacho de 24 de Setembro de 1986.

(c) Despacho de 10 de Setembro de 1986.

(d) Despacho de 4 de Setembro de 1986 ¢ acordo de 15 de Setembro de 1986.
{e) Despacho de 8 de Setembro de 1986.

(/) Despacho dc 22 de Setembro de 1986.

(8) Despacho de 4 de Setembro de 1986.

(h) Despacho de 1 de Setembro de 1986 ¢ acordo de 9 de Setembro de 1986.
(/) Despacho de 27 de Jultho de 1986 e acordo de 3 de Setembro de [986.

1. Delegacdo da Direcgdo-Geral da Contabilidade Publica, 13 de Outubro de 1986. — Pelo Director, Carlos

Fernando Galha Dias.

MINISTERIO DAS FINANCAS

Portaria n.° 691/86
de 19 de Novembro

Nos termos do n.’ 8 do artigo 6.° do Decrcto-Lei
n.® 229/86, de 14 dec Agosto:

Manda o Governo da Repiblica Portugucsa, pclo
Ministro das Finangas, acrescer ao quadro dc pessoal
da Direc¢do-Geral da Contabilidade Piblica, a que
s¢ referem o Decreto-Lei n.° 499/79, de 22 de De-
zembro, ¢ o Decreto Regulamentar n 53/80, de
27 de Sctembro, dois lugares de escriturdrio-dactilé-
grafo principal, que serdo extintos quando vagarem.

Ministério das Finangas.
Assinada em 31 de Qutubro de 1986.

Pelo Ministro das Finangas, Rui Carlos Alvarez
Carp. Secretirio de Estado do Orgamento.

MINISTERIOS DAS FINANCAS
E DA AGRICULTURA, PESCAS E ALIMENTAGAO

Portaria n.° 692/86
de 19 de Novembro

A Resolugdo do Consclho de Ministros n.* 61/86,
publicada no Didrio da Repiblica, 12 série, n® 174,
de 31 de Julho de 1986, estabelece as condighes cm
que as cooperativas agricolas podem celebrar proto-

colos de saneamento financeiro ¢ institui um conjunto
de incentivos de natureza financeira, subsidios a fundo
perdido ¢ bonificagdes de juros, a suportar por diversas
entidades, entre clas o Estado.

Dispde, igualmente, que o Governo estabclecera,
por portaria, os limites dos apoios a conceder anual-
mente.

‘Torna-se, assim, necessirio estipular para o ano cor-
rente os limites referidos, bem como a entidade que
procederd ao respectivo pagamento.

Assim:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelos
Ministros das Finangas ¢ da Agricultura, Pescas ¢ Ali-
mentagio, nos termos do n.° 2.4 da Resolugio do
Conselho de Ministros n.® 61/86, o seguinte:

1.° Para o ano dc 1986 ¢ fixado o montanw de
t 500 000 contos para a linha de crédito bonificado
a favor das cooperativas agricolas que celebrem pro-
tocolos de saneamento financeiro nos termos da Reso-
tucdo do Conselho de Ministros n.° 61/86.

2.2 Os subsidios a fundo perdido previstos em pro-
tocolos de sancamento financeiro de cooperativas agri-
colas para 1986 serdo suportados pelas verbas que
thes sio destinadas ou no orgamento de liquidacho
do extinto Fundo de Abastccimento ou no orgamento
ordinario do Instituto Nacional de Garantia Agricola
(INGA) para o correntc cxercicio.

Ministérios das Finangas ¢ da Agricultura, Pescas ¢
Alimentagdo.
Assinada em 20 de Outubro de 1986.

O Ministro das Finangas, Miguel José Ribeiro Ca-
ditha. — O Ministro da Agricultura, Pescas ¢ Alimen-
tacdo, Alvaro Rogue de Pinho Bissaia Barrelo.
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MINISTERIOS DAS FINANGAS E DO TRABALHO
E SEGURANCA SOCIAL

Portaria n.° 693/86
de 19 de Novembro

Ao abrigo do disposto no artigo 14 do Decreto-
-Lei ne 191-1/79, de 26 dc Junho:

Manda o Governo da Repiblica Porluguesa, pelos
Ministros das Finangas ¢ do Trabalho ¢ Seguranga
Social, que, para efeitos de exccugdo do Acérddo de
19 d¢ Dezembro de 1985 do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, proferido sobre os recursos n.” 18208 a
18 215, inclusive, sejam criados quatro lugares de
inspector-chefe ¢ quatro lugares de inspector princi-

pal, com estatuto idéntico, para todos os efeitos legais,
ao das categorias com igual designagdo constantes do
quadro de pessoal anexo ao Estatuto da Inspecgdo do
Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n® 48/78, de 21
de Margo, com as alteragdes introduzidas pelas Por-
tarias n.”* 405/78, de 25 de Julho, 435/79, de 17 de
Agosto, 710/79, de 29 de Dezembro, 90-A/80, dc 6
de Margo, e 73/81, de 17 de Janeiro, lugares que sc-
130 extintos logo que vaguem.

Ministérios das Finangas e do Trabalho ¢ Seguranga
Social.
Assinada em 4 de Novembro de 1986.
O Ministro das Finangas, Miguel José Ribeiro Ca-

dilhe. — O Ministro do Trabalho ¢ Seguranga Social,
Luis Fernando Mira Amaral.

MINISTERIO DA JUSTIGA

4.® Delegagao da Direcgao-Geral da Contabilidade Publica

Declaragao

De harmonia com o disposto no n.° 2 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 46/84, de 4 de Fevereiro, se publicam
as seguintes transferéncias de verbas, autorizadas nos termos dos n.° 2 e alinea ¢) do n.° 3 do artigo 5.° do
mesmo diploma:

Classificagdo Em contos
Organica Econémica Referéncia
Rubricas Reforgos autorizagdo
Funcional ou Anulagaes ministerial
. . inscrigdes
C.ﬁﬁ! Divisdo “'V‘?:’;(;' Codigo | Alinea ¢
01 Gabinete do Ministro
01 Gabinete
1.03 Seguranga e ordem publica:
01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei............ 170 - (a)
01.20 Pessoal em qualquer outra situagdo............... 306 - (a)
01.42 Remuneragdes de pessoal diverso ................. - 700 ) ()
01.47 Diuturnidades.................. ... ... .......... 47 - (@)
02.00 Gratificagldes. . ..ot 1 246 - (@)
04.00 Alimentagdo e alojamento ....................... 44 - (@)
06,00 Abonos diversos — Numerdrio ................... - 700 ) (©
14.00 Deslocagdes — Compensagdo de encargos.......... 3 200 - (@) (b) (¢)
26.00 Bens ndo duradouros — Consumos de secretaria . . . 800 - (a)
27.00 Bens ndo duradouros — OQutros .................. 280 - (@)
30.00 Aquisicdo de servicos — Transportes e comunicagdes 390 - (@)
31.00 Aquisi¢do de servigos — Nao especificados . ....... 1 800 - (a)
52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ....... 3742 - (a)
44.09 Outras despesas correntes — Diversas:
A Acgbes de promogdo de acesso ao direito . . .. - 10 625 (@)
03 Conseiho Superior da Magistratura
01 Servigos proéprios
1.03 Seguran¢a e ordem publica:
11.00 Contribuicdes para instituicdes — Previdéncia Social - 42 ()]
13.00 Vestudrio e artigos pessoais — Compensa¢io de
CINCATZOS ...ttt ettt - 40 b)
26.00 Bens ndo duradouros — Consumos de secretaria ... 42 - b
28.00 Aquisicdo de servigos — Encargos das instalagdes . . - 120 ()]
29.00 Aquisicdo de servicos — Locagdo de bens ......... - 100 (1))
30.00 Aquisicdo de servicos — Transportes ¢ comunicacdes 160 - )
52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ....... 100 - (b)
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Classificagdo Em contos
Organica Econdémica Referéncia
Rubricas Reforgos autorizagdo
Funcional . O}lbc Anulagdes ministerial
: N 1ASCrI S
Capi- | pivisao | Subdi Codigo | Alinea ¢
ulo visdo
04 Direcgéio-Geral dos Serviges Judiclirlos
0l Servicos prépries
1.03 Seguranga e ordem piblica:
23.00 Bens ndo duradouros — Combustiveis ¢ lubrificantes - 330 (a)
26.00 Bens ndo duradouros — Consumos de secretaria ... 300 - (@
27.00 Bens ndo duradouros — OQutros .................. 30 - (@)
14 Instituto de Medicina Legal de Lishoa
1.03 Seguranga e ordem publica:
01.43 Gratificagdes certas € permanentes . ............... - 395 (e) ()
10.01 Abono de familia ............c00iiiiieiiiiinn... 70 - @
10.03 Outras prestagdes directas.........oovvvvveennan.. 25 - e N
14.00 Deslocagdes — Compensagdo de encargos.......... 300 - @
15 Instituto de Medicina Legal do Porte
1.03 Seguranga e ordem ptublica:
01.42 Remunera¢des de pessoal diverso ................. - 600 @ N
01.43 Gratificagdes certas e permanentes . ............... - 510 e N
02.00 Gratificagdes:
A Dotacdo propria ......eveviniaeiiciiinoaaenn 89 - @ )
10.03 Outras prestagdes directas...........ccoevvvvnnnnne 53 - (e) (N
13.00 Vestuario e artigos pessoais — Compensagdo de
eNCATEOS . ... ovvvnnnnnans N 50 - e) (N
27.00 Bens ndo duradouros — Qutros .................. 250 - @ (N
28.00 Aquisi¢do de servigos — Encargos das instalagdes .. 500 - (e) (N
29.00 Aquisicdo de servigos — Locagdo de bens ......... 168 - © ()
08 Direcgdo-Geral dos Serviges de Informética
do Ministério da Justiga
01 Servigos proprios
1.03 Seguranga e ordem publica:
01.13 Pessoal fora do servico aguardando aposentagdo . .. 460 - e N
01.20 Pessoal em qualquer outra situagdo............... - 620 @) (N
06.00 Abonos diversos — Numerdrio ................... 160 - e) (N
10 Direcgdo-Geral dos Servigos Tutelares de Menerss
04 Centro de Observagiio e Accilo Social de Lisboa
1.03 Seguranga e ordem publica:
52.00 Investimentos — Maquinaria ¢ equipamento ....... 194 - (h)
08 Instituto de Sdio Dominges de Beafica
1.03 Seguranga e ordem publica:
3.00 Horas extraordindrias. ..............cccvevevunenn. 12 - (03]
13.00 Vestuario e artigos pessoais — Compensacdo de
BMCATEOS .ttt et eneseeanananasnenononenns - 12 (g)
13 Escola Profissional de Sesta Clara
1.03 Seguranga e ordem publica:
41.00 Transferéncias — Institui¢des particulares .......... - 341 &) (h)
15 Instituto de Sio Jowé
1.03 Seguranca € ordem publica:
41.00 Transferéncias — Instituigdes particulares .......... 147 - 2
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Classificagdo Em contos
Orgénica Econdémica Referéncia
. a
) Rubricas Reforgos autorizacio
Funcional ou Anulagdes | ministerial
i i inscrigo:
Capi- | Divisao | Subdi- Cédigo | Alinea nserieoes
H . Policia Judiciéria
02 Directoria-Geral
01 Servigos proprios
1.03 Seguranga . ordem publica:
03.00 Horas extraordindrias............................ - 1200 ()
06.00 Abonos diversos — Numeréario ................... 3053 - )
26.00 Bens ndo duradouros — Consumos de secretaria . . . 362 - b)
27.00 ‘ :Bens nfo. duradouros — Qutros .................. 181 - ()
31.00 Aquisic3o de servigos — N&o especificados ........ 724 - b)
02 Sublnspecglo de Chaves
1.03 Seguranga e ordem publica:
06.00 Abonos diversos — Numerdrio ................... 17 - b)
29.00 Aquisi¢do de servigos — Loca¢do de bens ......... - 17 (b)
07 ) Directoria do Porto
1.03 Seguranga e ordem piblica:
13.00 Vestudrio e artigos pessoais — Compensagdo de
CNCAIEOS ...ttt e e e - 65 (@)
25.00 Bens ndo duradouros — Alimentagdo, roupas e calgado - 500 (@
27.00 Bens ndo duradouros — Qutros .................. 65 - (a)
28.00 Aquisigio de servigos — Encargos das instalagdes .. 500 - (a)
11 Inspecgio de Setubal
1.03 Seguranga e ordem publica:
28.00 Aquisicio de servigos — Encargos das instalagdes . . - 50 (@)
29.00 - Aquisiclio de servicos — Locagdo de bens ......... 124 - (@)
30.00 Aquisi¢do de servigos — Transportes € comunicagdes - 74 (a)
12 Inspecgiio de Cascais
1.03 Seguranca e ordem publica:
06.00 Abonos diversos — Numerdrio ................... - 422 1)
13.00 Vestudrio e artigos pessoais — Compensacdo de
CNCATGOS .. vieae ittt iiannn e, - 8 ()}
14.00 Deslocagdes — Compensagdo de encargos.......... - 697 b)
23.00 Bens n3o duradouros — Combustiveis e lubrificantes - 544 )
24.00 Bens ndo duradouros — Munig¢des, explosivos e
artiffcios ...t s - 28 b)
25.00 Bens ndo duradouros — Alimentagdo, roupas e calgado - 18 (b)
26.00 Bens ndo duradouros — Consumos de secretaria . .. - 162 b)
27.00 Bens ndo duradouros — Outros .................. - 181 (b)
28.00 Aquisi¢do de servigos — Encargos das instalagdes . . - 136 )
30.00 Aquisigdo de servigos — Transportes e comunicagdes - 362 (b)
31.00 Aquisi¢do de servigos — Ndo especificados ........ - 362 (b)
12 Gabinete de Planeamento e de Coordenagao
do Combate a Droga
01 Gabinete
1.03 Seguranga e ordem publica:
01.43 Gratificagbes certas e permanentes ................ 35 - (e) (H
01.47 Diuturnidades....................o - 176 (e) (N
03.00 Horas extraordindrias........ e 141 - (e} ()
44.09 Outras despesas correntes — Diversas:
A Acgdes de recuperagao de toxicdmanos. ... ... - 6 000 (€3]
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Ciassificacio Em contos
Orgénica Econémica Referéncia
i a
v Rubricas Reforgos aulorizagdo
Funcional . ou Anulagdes | ministerial
Capi- | Divisao | Subdi- Codigo | Alinea eerivoes
12 02 Centro de Estudos da Profilaxia da Droga
02 Centro Regional do Norte
1.03 Seguranca e ordem publica:
14.00 Deslocagdes — Compensagdo de encargos.......... 50 - (2)
23.00 Bens ndo duradouros — Combustiveis e lubrificantes 100 - [¥3)
25.00 Bens nido duradouros — Alimentagdo, roupas e calgado 80 - (g)
27.00 Bens ndo duradouros — Qutros .................. 400 - (g)
28.00 Aquisi¢do de servigos — Encargos das instalagdes . . 400 - (g)
30.00 Aquisi¢do de servicos — Transportes e comunicagdes 250 - (V3]
31.00 Aquisi¢do de servigos — Nido especificados ........ 1720 - [03)
03 Centro Regional do Centro
1.03 Seguranca e ordem ptublica:
01.20 Pessoal em qualquer outra situagdo............... - 250 e) ()
01.42 Remuneragdes de pessoal diverso ................. - 100 &
03.00 Horas extraordindrias............................ 250 - e
06.00 Abonos diversos — Numerdrio ................... 64 - (g)
11.00 Contribui¢bes para instituigdes — Previdéncia Social - 25 2 (O
13.00 Vestudrio e artigos pessoais — Compensagdo de
BOCAIZOS ...\ttt it - 30 (V90!
14.00 Deslocacdes — Compensagdo de encargos.......... 205 - @& 0
23.00 Bens ndo duradouros — Combustiveis e lubrificantes 100 - @ O
25.00 Bens ndo duradouros — Alimentagdo, roupas e cal¢ado - 250 @&
26.00 Bens ndo duradouros — Consumos’ de secretaria . . . 592 - @
29.00 Aquisi¢do de servigos — Locagdo de bens ......... 125 - @ ()
30.00 Aquisi¢do de servigos — Transportes e comunicagdes 50 - ()
31.00 Aquisicdo de servigos — N3o especificados ........ 1944 - (@
44.04 Outras despesas correntes — Seguros de material .. . - 5 [C3 )]
52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ....... 330 - 8
26 997 26 997

(@) Despacho de 3 de¢ Outubro de 1986.
() Despacho de 2 de Setembro de 1986
{¢) Despacho de 8 de Setembro de 1986.
(d) Despacho de 17 de Setembro de 1986.
(e) Despacho de 30 de Junho de 1986.
(/) Despacho de 4 de Julho de 1986,

(2) Despacho de 4 de Setembro de 1986,
(h) Despacho de 1 de Outubro de 1986.
(/) Despacho de 9 de Setembro de 1986

4.? Delegacdo da Direccao-Geral da Contabilidade Publica, 9 de Qutubro de 1986. — O Director, Jodo da
Paz Fernandes Rosa.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS versdo original em francés e respectiva tradugio em

portugués seguem em anexo ao presente decreto.

Direcgao-Geral dos Negécios Politico-Econdmicos . o
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de

2 de Outubro de 1986.— Anibal Anténio Cuvaco
Decreto do Governo n.° 15/86 Silva — Eurico Silva Teixeira de Melo — Luis Fran-

de 19 de Novembro cisco Valente de Oliveira — Mdrio Ferreira Bastos
Raposo — Pedro José Rodrigues Pires de Miranda.

O Governo decreta, nos termos da alfnea ¢) do

n.” 1 e do n? 2 do artigo 200.° da Constituigdo, Assinado em 25 de Outubro de 1986.

o seguinte: Publique-se.

Artigo tnico. E aprovada para adesio a Con-
ven¢do-Quadro Europeia para a Cooperagdo Trans- O Presidente da Repiblica, MARIO SOAREs.
fronteira entre as Comunidades ou Autoridades Ter- Referendado em 28 de Outubro de 1986.

ritoriais, aberta 4 adesdo dos Estados membros do
Conselho da Europa em 21 de Maio de 1980, cuja O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.
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Convention—Cadre suropéenne sur la Coopération
transfrontaliere des Collsctivités ou Autorités territoriales

Préambule

Les Etats membres du Conseil de I’Europe, signa-
taires de la présentc Convention:

Considérant que le but du Conseil de I’Europe
est de réaliser une union plus étroite entre
ses membres et de promouvoir la coopération
entre ceux-ci;

Considérant qu’aux termes de larticle 1 du
Statu du Conseil de I’Europe ce but sera pour-
suivi notamment par la conclusion d’accords
dans lc domaine administratif;

Considérant que le Conseil de I’Europe tend 2
assurer la participation des collectivités ou
autorités territorials de P’Europe & la réalisa-
tion de son but;

Considérant I'importance que peut revétir pour
la poursuite de cet objectif la coopération des
collectivités ou autorités territoriales fronta-
litres dans des matitres telles que le déve-
loppment régional, urbain et rural, la protec-
tion de l’environnement, I'amélioration des
infrastructures et des services offerts aux
citoyens et I’entraide en cas de sinistre;

Considérant qu'il découle de ’expérience acquise
que la coopération des pouvoirs locaux et
régionaux de I’Europe est de nature a per-
mettre une meilleure exécution de leur mis-
sion, qu’clle est susceptible en particulier de
contribuer a4 la mise en valeur et au déve-
loppement des régions frontalidres;

Résolus 3 favoriser autant que possible cette
coopération et & contribuer ainsi au progrés
économique et social des régions frontalieres
et a la solidarité qui unit les peuples euro-
péens;

sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE 1

Chaque Partic contractante s’engage a faciliter et
3 promouvoir la coopération transfrontali¢re entre
les collectivités ou autorités territoriales relevant de
sa juridiction et les collectivités ou autorités territo-
riales relevant de la compétence d’autres Parties con-
tractantes. Elle s’efforcera de promouvoir la conclu-
sion des accords et arrangements qui s'avéreront
nécessaires 3 cette fin dans le respect des disposi-
tions constitutionnelles propres & chaque Partie.

ARTICLE 2

1 — Est considérée comme coopération transfronta-
ficre, au sens de la présente Convention, toute con-
certation visant a renforcer et & développer les
rapporis de voisinage entre collectivités ou autorités
territoriales relevant de deux ou plusieurs Parties
contractantes, ainsi que la conclusion des accords et
des arrangements utiles 2 cette fin. La coopération
transfrontalidre s’exercera dans le cadre des compé-
tences des collectivités ou autorités territoriales, telles
que’elles sont définies par le droit interne. L’étendue

et la nature de ces compétences ne sont pas affec-
tées par la présente Convention.

2 — Aux fins de la présente Convention, ’expres-
sion «collectivés ou autorités territoriales» s’entend
des collectivités, autorités ou organismes exergant des
fonctions locales et régionales et considérées comme
telles dans le droit interne de chaque Etat. Toutefois,
chaque Partie contractante peut, au moment de la
signature de la présente Convention ou par voie de
communication ultérieure au Secrétaire général du
Conseil de I'Europe, désigner les collectivités, auto-
rités ou organismes, les objets et les formes auxquels
elle entend limiter le champ d’application ou qu’elle
entend exclure du champ d’application de la présente
Convention.

ARTICLE 3

1 — Aux fins de la présente Convention, les Par-
ties contractantes favoriseront, sous réserve des dis-
positions de l'article 2, paragraphe 2, les initiatives
des collectivités et autorités territoriales prenant en
considération les schémas d’arrangements entre collec-
tivités et autorités territoriales €laborés dans le cadre
du Conseil de I'Europe. Elles pourront, si elles 'esti-
ment nécessaire, prendre en considération les modéles
d’accords interétatiques, bilatéraux ou multilatéraux
mis au point au Conseil de I'Europe et destinés &
faciliter la coopération entre les collectivités et auto-
rités territoriales.

Les arrangements et les accords & conclure pour-
ront notamment s’inspirer des modéles et schémas
d’accords, de statuts et de contrats annexés a la pré-
sente Convention numérotés de 1.1 a 1.5 et de 2.1
a 2.6 moyennant les adaptations rendues nécessaires
par la situation particuliere propre a chaque Partic
contractante. Ces modeles et schémas d’accords, de
statuts et de contrats, étant de nature indicative, n’ont
pas de valeur conventionnelle.

2 — Dans le cas ou les Parties contractantes esti-
ment nécessaire de conclure des accords interétati-
ques, ceux-ci peuvent notamment fixer le cadre, les
formes et les limites dans lesquelles ont la possibilité
d’agir les collectivités et autorités territoriales con-
cernées par la coopération transfrontaliere. Chaque
accord peut également déterminer les collectivités ou
organismes auxquels il s’applique.

3 — Les dispositions qui précédent n’affectent pas
la faculté pour les Parties contractantes de recourir
d’'un commun accord 2 d’autres formes de coopéra-
tion transfrontalidre. De méme, les dispositions de la
présente Convention ne sauraient étre interprétées
comme rendant caducs des accords de coopération
déja existants.

4 — Les accords et arrangements seront conclus
dans le respect des compétences prévues par le droit
interne de chaque Partie contractante en matiere de
relations internationales et d’orientation politique gé-
nérale, ainsi que dans le respect des régles de con-
tedle ou de tutelle auxquelles sont soumises les col-
lectivités ou autorités territoriales.

5 — A cet effect, chaque Partie contractante peut,
au moment de la signature de la présente Convention
ou par voie de communication ultéricure au Secré-
taire général du Conseil de I’Europe, indiquer les
autorités qui, selon son droit interne, sont compéten-
tes pour exercer le contrdle ou la tutelle a 1’égard
des collectivités et autorités territoriales concernées.
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ARTICLE 4

Chaque Partie contractante s’efforcera de résoudre
les diflicultés d’ordre juridique, administratif ou tech-
nique qui sont de nature a entraver les développe-
ments ct ic bon fonctionnement de la coopération
transfrontaliCre et sc concertera autant que de besoin
avec la ou les autres Parties contractantes intéressées.

ARTICLE 5

Dans le cas d’unc coopération transfrontaliere en-
treprise conformément aux dispositions de la présente
Convention, les Parties  contractantes envisageront
Popportunité d’accorder aux collectivités ou autorités
territorialcs qui y participent les mémes facilités que
dans le cas ol la coopération s'cxercerait sur le plan
interne.

ARTICLE 6

Toute Partie contractante fournira dans toute la
mesure du possible les informations qui lui sont de-
mandées par une autre Partie contractante en vuc
de faciliter la mise en ccuvre par celleci des obliga-
tions qui lui incombent en vertu de la présente Con-
vention.

ARTICLE 7

Chaque Partic contractante veillera a ce que les
collectivités ou autorités territoriales concernées soient
informées des moyens d’action qui leur sont offerts
par la présente Convention.

ARTICLE 8

I — Les Parties contractantes transmettront au Se-
crétaire général toute information appropriée relative
aux accords et aux arrangcments visés a l'article 3.

2 — Toute propusition faite par 'une ou plusieurs
Parties contractantes ¢n vue de compléter ou de déve-
lopper la Convention ou les modeles d'accords et
d’arrangements sera transmise au Secrétaire général
du Conseil de PEurope. Celui-ci la soumettra au
Comité des Minisires du Conscil de I’Europe, qui
décidera des suites & donner.

ARTICLE 9

I — La présente Convention est ouverte a la signa-
ture des Etats membres du Conseil de I’Europe. Elle
sera ratifiée, acceptée ou approuvée. Les instruments
de ratification, d'acceptation ou d’approbation seront
déposés auprés du Sccrétaire général du Conseil de
I’Europe.

2 — La Convention cntrera en vigueur trois mois
apres le dépdt du quatridme instrument de ratifica-
tion, d'acceptation ou d’approbation, 4 condition que
deux au moins des Etats ayant accompli cette for-
malité aicnt une frontiére commune.

3 — Elle entrera en vigueur a "égard de tout Etat
signataire qui la ratifiera, I'acceptera ou ['approuvera
ultéricurement, trois mois apres la date du dépdt
de son instrument de ratification, d'acceptation ou
d’approbation.

ARTICLE 10

1 — Apres P’entrée en vigueur de la présentc Con-
vention, le Comité des Ministres pourra décider, a
I'unanimité des voix exprimées, d’inviter tout FEtat
enropéen non membre a adhérer 4 la présente Con-
vention. Cette invitation devra recevoir l'accord exprés
de chacun des Etats ayant ratifié la Convention.

2 — L’adhésion s’cffectuera par le dépot, prés le
Secrétaire général du Conseil de I’Europe, d'un ins-
trument d’adhésion, qui prendra effet trois mois aprés
la date de son dépot.

ARTICLE 11

I —Toute Partie contractante pourra, en cc qui
la concerne, dénoncer la présente Convention en
adressant une notification au Secrétaire général du
Conseil de I’Europe.

2 — La dénonciation prendra effet six mois aprés
la date de la réception de la notification par le Secré-
taire général.

ARTICLE 12

Le Secrétaire général du Conseil de I'Europe noti-

fiera aux Etats membres du Conscil et a tout Etat
ayant adhéré a la présente Convention:

a) Toute signature;

b) Le dépdt de tout instrument de ratification,
d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion;

¢) Toutc date d’entrée en vigueur de la présente
Convention, conformément a son article 9;

d) Toute déclaration reque en application des
dispositions du paragraphc 2 de Particle 2
ou du paragraphe 5 de larticle 3:

e) Toute notification reguc cn application des
dispositions de larticle 11 et la date 2
laquelle la dénonciation prendra effet.

En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés
a cet effet, ont signé la présentc Convention.

Fait & Madrid, le 21 mai 1980, cn francais et en
anglais, les deux textes faisant également foi, en un
seul exemplaire, qui scrd déposé dans les archives
du Conseil de 'Europe. Le Secrétaire général du Con-
seil de I’Europe en communiquera copie certifiée con-
forme a4 chacun des Etats membres du Conseil de
I'Europe ct & tout Etat invité A adhérer a la présente
Convention.

ANNEXE (")

Modéles et schémas d'accords, de statuts et de contrats
en matiére de coopération transfrontaliére des collectivi-
tés ou autorités territoriales.

Ce systtme gradué d'accords modeéles a été congu en dis-
tinguant deux catégories principales définies d’aprés le niveau
de conclusion de l'accord:

Modeles d'accords interétatiques sur la coopération trans-
frontaliére aux niveaux régional ct local;

Schémas d'accords, de contrats ct de statuts pouvant
servir de support & la coopération transfrontaliére entre
entre autorités ou collectivités territoriales.

() Comme il est indiqué a I'article 3, paragraphe 1, second
alinéa, de la Convention, les modéles et schémas d’accords,
de statuts et de contrats étant de nature indicative n'ont pas
de valeur conventionnelle., )
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Comme le montre lc tableau ci-aprds, seul les deux modelcs
daccords interétaliques sur la promotion de la coopération
transfrontalicre et sur la concertation régionale transfronta-
lidre sont exclusivement de la compétence des Etats. Les
autres accords interétatiques ne font que fixer le cadre juri-
dique permetiant la réalisation d'accords ou de contrats entre
autorités ou collectivités territoriales, dont les schémas res-
nectils sont classés dans la deuxieme catégorie.

I - Modeles d'accords interétatiques:
Clauses générales pour les accords interétatiques.

1.1 Modtle d'accord interétatique sur la promotion de la
coopération transfrontaliere;

2 - Modele dlaccord interétatique sur la concertation régio-
nale transfronaliere;

.o Aodele dlaccord interétatique sur la concertation locale
transirontalicre;

4 - Modtle dlaccord interétatique sur la coopération con-
tractuelle transfrontaliére entre autorités locales;

A Modele daccord interétatique concernant les organismes
de coopération transfrontalitre entre autorités locales.

> . Schémas duccord, de statuts et de contrats & conclure
entre autorités locales:

21 Schéma daccord pour la création d'un groupe de con-
coriation entre autorités locales;
22~ Schéma dlaccord pour la coordination dans la gestion

d'affaires publiques locales transfrontalitres;
—-Schéma d'accord pour la création d’associations trans-
frontali¢res de droit privé;
t Schéma de contrat de fourniture ou de prestalion do
wervices enlre collectivités locales [rontalicres (de type
droil privis);
Schéma de contrat de fourniture ou de prestation de
services entre collectivités locales frontalicres (de type
«droit public»);
2.6 - Schéma d'accord pour la création d’organismes de coopé-
ration intercommunale transfrontaliére.

[
-t

i

I
~
'

1 -—— MODELES D'ACCORDS INTERETATIQUES

Nute limingire. ~- Le systtme d’accords interétatiques a
pour but notamment de fixer de fagon précise le cadre, les
formes ¢t les limites dans lesquels les Etats souhaitent voir
agir les collectivités territoriales, ainsi que d’éliminer les
incertitudes juridiques de nature & provoquer des problémes
(définition du droit applicable, juridictions compétentes, re-
cours possibles, ctc.).

Pur ailleurs, la conclusion d'accords interétatiques entre les
Ltats intdressés favorisant le développement de la coopération
transfrontalidre entre autorités locales aurait sans doute des
conséquences favorables sur les plans suivants:

Consécration officielle de la 1égitimité de ces procédés de
coopération et cncouragement pour les autorités locales
A y recourir;

Role et condition d'intervention des autorités de tutelle
de surveillance ou de contrdle;

Mission d’information réciproque des Etats;

Liens susceptibles d'étre créés entre ces formes de coopé-
ration et d’autres procédés d'actions concertées au
niveau des frontieres;

Modification de certaines régles juridiques ou de certaines
interprétations de cellesci qui constituent des obstacles
pour la coopération transfrontalitre, etc.

Le systtme de modeles d’accord & «tiroirs», décrit au schéma
figurant plus haut, permet aux gouvernements de placer la
coopération frontalitre dans le cadre qui leur convient le
mieux, 3 partir du minimum constitué par l'accord sur la
promotion de la coopération transfrontaliere (1.1) et en
ouvrant les «tiroirs» qu’ils ont admis (modeles d’accords allant
de 12 a 1.5). L'ouverture d’un seul «tiroir», comme celle de
plusieurs «tiroirs», voire de l'ensemble des «tiroirs», peut
parfaitement se concevoir en méme temps ou par périodes
successives. 11 est évident que dans le cas d'accords entre
Etats ayant déja des systtmes de droit trés rapprochés, par
exemple les Etats scandinaves. le recours 2 des accords aussi
précis pourrait ne pas s’imposer.

Clauses générales pour les modeles d'accord L.l & 15
Article A

{ — Sont considérées comme des «autorités locales» au sens
du présent accord les autorités, collectivités ou organismes
exerant des Tonctions locales selon le droit internce de chaque
Fitat.

2 —Sont considérées comme des «autorités régionales» au
scns du présent accord les autorités, collectivités ou organis-
mes exercant des fonctions régionales selon le droit interne
de chague Etat (9.

Article B

Le présent accord ne porte pas atteint aux modes de coopé-
cation transfrontalidre existant, sous des formes diverses, dans
les Flats partics et en particulier ceux que ont ¢té Ctablis
sitr la base d'un accord international,

Article €

[es Partics informeront les autorités régiomales ot locales
des movens d'action qui leur sont offers et les encourageront
a y recourir.

Article D

les termes «aulorités supéricures» dans le présent accord
< rapportenl aux autorités gouvernementales, de tutelle, de
controle. de surveillance, tefles gu'elles sont déterminées par
chaque Partie.
Article E

Létendue et la nature des compétences des aulorités locales
tolles quitles sont détinies par le droit inferne des Etats
pariics ne sont auctnement moditides par I présent accord.

Article F

Chague Ftat peut & tout moment désigner les zones de son
tarritoire. les objets et les formes de coopération qui sont
exclus de Vapplication du présent accord.

Toutefois. certe désignation ne peut porter atteinte aux
droits acquis dans le cadrc des coopérations déja réalisCes.

Article G

Les Parties tiennent le Secrétaire général du Conseil de
’Europe informé des activités des commissions, comités et
autres organes investis d'une mission en exécution du présent
accord.

Article H

Les Partics pourront apporter au présent accord, par simplc
échange dc notes, des modifications de peu d’importance,
dont Uexpéricnce aurait fait ressortic Uopportunité.

Article |

| —- Chacunc des Parties notifiera 3 Uautre 'accomplissement
des procédures requises par son droit interne pour la mise
en vigueur du présent accord, qui prendra effet a la datc de
la derniére notification.

2 — Le présent accord est conclu pour une durée de cing
ans & partir de son entrée en vigueur. S'il nest pas dénoncé
six mois avant 'échéance, il sera renouvelé par tacite recon-
duction et aux mémes conditions pour une période de cing
ans et ainsi de suite.

3— La Partic qui notifie sa dénonciation peut en limiter
la portée 2 certains articles nommément désignés, & certaines
régions géographiques ou 2 certains domaines d'activité, Dans
ce cas, l'accord reste en vigueur pour le surplus sauf dénon-
ciation par l'autre ou les autres Parties, dans les quatre mois
de la notification qui leur est faite de la dénonciation partielle.

4 — Les Parties peuvent convenir & tout moment de suspen-
dre 'application du présent accord pour une durée déterminée.
Elles peuvent de méme convenir que lactivité d'une Com-
mission ou d'un Comité déterminés sera suspendue ou qu'il v
sera mis fin.

) Ce paragraphe 2 est supprimé pour les modéles d'accord
13, 14 et 15.
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1.1 — Moaodele d'accord Interétatique sur la promotion de la
coopdération (ransfrontaliére.

Note liminaire. — 11 s'agit d’'un modele d'accord interéta-
tique contenant des dispositions générales de base et sus-
ceptible d'étre conclu soit exclusivement, soit conjointement
& un ou plusiers des modeéles d’accords interétatiques figurani
ci-dessous.

Les Gouvernements de ... et de ..., conscients des avantages
attachés a4 la cooperation transfrontalidre tels qu'ils sont
définis dans la Convention-Cadre europdenne sur la Coopé-
ration transirontaliére des Collectivités ou Autorités territo
riales sont convenus des dispositions suivantes:

Article 1

Les Parties s'engagent & rechercher et & promouvoir les
moyens d'une coopération (ransfrontalidre tant au niveau
régional que local.

Par coopération (ransfrontalicre eiles entendent toutes mie-
sures concertées 3 caractére administratif, technique, econo-
mique, social ou culturel et aptes a raffermir et & développer
les raports de voisinage entre des zones situées de chaque
cbté de la frontiere, ainsi que la conclusion d’accords
appropriés en vue de resoudre les problemes qui se posent
dans ce domaine.

Ces mesures pourront tendre notamment a l'amélioration
des conditions du développement régional et urbain, de la
protection des richesses naturelles, de 1'entraide en cas
de sinistre el de calamité, ainsi qu'a I'amélioration des services
aux populations,

Article 2

Les Parties sefforcent, en concertation entre elles, de
procurer aux autorités régionales de leur ressort les moyens
propres A leur permettre d’établir entre elles des liens de
collaboration.

Article 3

EIl;s’ s'cfforcent de méme de favoriser les initiatives des
autorités locales en vue d'établir et de développer la collabo
ration transfrontalidre,

Article 4

Dans le cas d’une coopération transfrontaliere entreprise
conformément au présent accord, les autorités et collectivités
locales ct régionales qui y participent bénéficieront des mémes
facilités et protection que dans le cas ol la coopération
s'exercerait sur le plan interne.

Les autorités compélentes de chaque Partie veilleront a ce
que soient prévus les crédits nécessaires 3 la couverturc
des frais de fonctionnement des organes chargés de la pro-
motion de la coopération transfrontalidre visée par le présent
accord.

Article 5

Chaque Partie churgera tel organe, commission ou institution
qu'il désignera d'examiner la législation et la réglementation
nationales en vigueur, en vue de proposer la modification des
dispositions susceptibles d'entraver le développement de la
coopération locale transfrontaliere, Ces organes étudicront
notamment l'amélioration des dispositions fiscales et douanie-
res, les régles en matiére de change et de transfer de capitaux,
ainsi que les procédures réglant l'intervention des autorités
supéricures, notamment en matiére de tutelle ou de controle.

Avant de prendre les mesures visées & !'alinéa précédent,
les Partics intéressés se concerteront, si nécessaire, et se
communiqueront les informations nécessaires.

Article 6

Les Parties veilleront a rechercher par la voie de 'arbitrage.
ou autrement, la solution de questions litigicuses d’importiance
locale dont le réglement préalable serait nécessaire a la
réussite des actions de collaboration transfrontaliere.

1.2 — Modeéle d'accord interétatique sur la concertation régio-
nule transfrontalidre.

Note liminaire. — Cet accord peut soit étre conclu indivi-
duellement, soit en conjonction avec un ou plusieurs des
modéles d'accords interétatiques (textes 1.1 a 1.5).

Article 1

En vue de promouvoir la concertation transfrontaliére dans
la région définie & l'annexe au présent accord, les Partics
constituent une commission mixte (désignée ci-aprés «Com-
mission») assortie, le cas échéant, d'un ou plusieurs comités
régionaux (désignés ci-aprés «Comités») chargés de traiter
les guestions relatives & la concertation transfrontalire.

Article 2

1 — La Commission et le Comité sont formés de délégations
composées a l'initiative de chacune des Parties.

2— Les délégations de la Commission sont composées
de huit membres au maximum, parmi lesquels trois au moins
repréeentent les autorités regionales., Les présidents des délé-
gations aux Comités, ou leurs représentants, participent, avec
voix consultative, aux travaux de la Commission ().

3 — Les Comités, formés de ... délégations de ... membres,
sont constitués sur l'initiative de la Commission et d'entente
avec les autorités régionales et locales des zones frontalicres
visées par le présent accord. Les délégations aux Comités
seront composées de représentants de ces autorités ou d'orga-
nismes régionaux ou locaux. En outre, un délégué sera désigné
par les aulorités centrales. Ce dernier sera, le cas dchéant.
choisi parmi les organes qui représentent les autorités cen-
trales dans les zones frontalieres qui relevent de la compélence
des Comités.

4 — La Commission se réunit une fois par an au moins,
Les Comitds se réunissent aussi souvent que les besoins
'exigent, mais au moins deux fois par an.

5—.La Commission et les Comités établissent leur regle-
ment intérieur.

Article 3

Chacune des Parties assume les frais de sa délégation
a la Commission.

Les frais des délégations aux Comités scront supporlés
par les autorités qui ont constitué ces délégations.

Article 4

Afin d’assurer la coordination ct la continuité¢ des travaux
de la Commission et des Comités, les Partics créent, chaque
fois que le besoin s'en fait sentir, un sccrétariat. dont la
composition, le sidge, les modalités dec fonctionnement et le
financement sont fixés par un arrangement ad hoc entre les
Parties sur proposition de la Commission ou, & défaut, par
la Commission elle-méme.

Article 5

Les zones frontalidres auxquelles s’étend I'application du
présent accord seront déterminées dans unc annexe & ['accord,
annexe dont le contenu pourra étre modifié par simple
échange de notes.

Article 6

1 — Les questions qui font ['objct de la concertation trans-
frontalidre sont celles qui se posent dans les matitres sui-
vantes (9:

Développement urbain et régional;

Transports et communications (lransports en comun, routes
et autoroutes, aéroports communs, voies fluviales, ports
maritimes, etc.):

(') Les chiffres relatifs aux nombres des membres de la Com-
mission n'ont qu'un caractére indicatif et devront étre
adaptés aux situations particulieres, commc par ailleurs
I'ensemble des dispositions de ¢e modele d'accord. Les auteurs
des modeles d'accord ont voulu souligner par ces chiflres
la nécessité de créer des Commissions composées d'un nombre
limité de membres et capables de travailler avec cficacité.
Par ailleurs, ils ont également voulu donner des indications
sur la proportion entre, d'une part, les représentants des
autorités centrales et, d'autre part, les representants des
autorités régionales,

(*) Cette liste n’a qu'une valeur indicative ct devra Ctre
adaptée a chaque cas de coopération, Elle ne peut étre inter-
prétée comme modifiant les compétences des differentes auto-
rités territoriales d’aprés le droit interne. En effet, au sein
de la Commission sont représentées aussi bien les autorités
centrales que régionales,
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Encrgie (centrales pour la production d’énergie, fourni-
tures de gaz, électricité, cau, etc.);

Protection de la nature (sites a protéger, zones de récréa-
tion, parcs naturels, etc.);

Protection des eaux (lutte contre la pollution, construction
de stations d’épuration, etc.);

Protection de l'air (pollution atmosphérique, lutte contre
le bruit, zones de silence, etc.);

Enscignement, formation professionnelle ¢t recherche;

Santé publique (par exemple, utilisation d’'un centre
de soins situé dans l'une des zones par les habitants
de l'autre zone);

Culture, loisirs et sport (théatres, orchestres, centres
sportifs, colonies de vacances, maison des jeunes, etc.);

Entraide en cas de catastrophe (incendies, inondations,
epidémies, accidents d'avion, tremblements de terre,
accidents de montagne, etc.);

Tourisme (réalisations communes pour promouvoir le
tourisme);

Problémes posés par les travailleurs frontaliers (facilités
de transport. de logement, sécurité sociale, questions
fiscales, problémes d’emploi et de chOmage, etc);

Projets d’activités économiques (projets d’implantations
industrielles, etc.);

Projets divers (usine de traitement des déchets, cons-
truction d’égouts, etc.);

Amélioration de la structurc agraire;

Infrastructure sociale.

2 — Les Parties pourront convenir par simple échange
de notes de modifier cette liste.

Article 7

1 — Sauf dispositions particulitres, la Comission est chargée
de traiter les questions générales et les questions de principe,
comme lélaboration de programmes pour les Comités, la
coordination et les contacts avec les administrations centrales
intéressés, ainsi qu’avec les commissions mixtes créées avant
Ventrée en vigueur du présent accord.

2 — La Commission a, en particulier, pour tiche de saisir,
le cas échéant, les gouvernements respectifs de ses recom-
mandations et de celles de ses Comités, ainsi que des projets
éventuels tendant & la copclusion d’accords internationaux.

3-— La commission peut faire appel & des cxperts pour
I"étude de questions particuliéres.

Article 8

1 — Les Comités ont principalement pour tdche d’étudier
les problémes qui se posent dans les domaines visés & I'article 6
et d’émetire des propositions et des recommandations & ce sujet.
Ils peuvent en étre saisis par la Commission, par les autorités
centrales, régionales ou locales des Parties ainsi que par des
institutions, associations ou autres organismes de droit public
ou privé, 1ls peuvent également s’en saisis eux-mémes.

2 —Les Comités peuvent, pour I'étude de ces problemes,
constituer des groupes de travail. Ils peuvent de méme faire
appel & des experts et demander des avis dc droit ou des
rapports techniques. Les Comités doivent faire en sorte qu'une
consultation aussi large que possible aboutissc 3 des résultats
conformes a lintérét des populations concernées.

Article 9

{ — Les Comités informent la Commission des questions
soumises 2 leur examen, ainsi que des conclusions auxquelles
ils ont abouti.

2 —Si les conclusions appelent des décisions a I'échelon
de la Commission ou des gouvernements respectifs, les Comités
formulent des recommandations 2 I'intention de la Commission.

Anticle 10

| —Tant la Commission que les Comités sont habilitées
a régler, de commun accord entre leurs membres, les questions
d'intérét commun, dans la mesure ol leurs membres en ont
la compétence d'aprés la législation respective des Parties.

2 — La Commission et les Comités s’informent mutuellement
des décisions prises & ce sujet.

Article 11

I — Les délégations au scin de la Commission ou des
Comités s’informent mutuellement des mesures prises  par
fes autorités compétentes & la suit des reccommendations
formulées ou des projets d’accords élaborés conformément
a l'article 7.2 et 2 'article 9.2.

2—La Commission ct les Comités cxaminent la suite
a donner aux dispositions priscs par les autorités compétentes
visées 2 l'alinéa premier.

1.3 — Modéle d’accord interétatique sur la concertation locale
transfrontaliére.

Note liminaire. — Cet accord peut soit étre conclu indivi-
duellement, soit en conjonction avec un ou plusicurs des
modeles d’accords interétatiques (textes 1.1 a 1.5).

Article 1

En vue d’une meillcure information réciproque et du
développement de la concertation entre les autorités locales
de part ct d'autre des frontiéres, les Parties invitent ces
autorités & examiner cnsemble les problemes locaux d'intérét

commun dans le cadre de groupes de concertation.

Article 2

Les regles de fonctionnement de ces groupes sont définics
par accord entre leurs membres. Les autorités supéricures sont
associées a leurs travaux ou tenues informées de ceux-i.

Les groupes de concertation sont associés aux travaux
des commissions régionales dc concertation transfrontaliere
dans les conditions définies par ces derniéres, si dec telles
commissions ont ¢t¢ créées dans la région considérée. Réci-
proguement, ces commissions apportent leur concours aux
travaux des groupes.

Ils peuvent également intervenir comme groupes de con-
sultation dans le cadre de I'aplication d’accords interétatiques
& objet particulier conclus dans le domaine de la coopération
transfrontalicre.

Article 3

fa vocation des groupes de concertation est d'assurer
'"échange d'informations, la consultation réciproque, 1'étude
de questions d'intérét commun, la définition d’objectifs
identiques.

Leur activité s’cfiectue dans le respect des responsabilités
propres de leurs membres et n'implique aucun transfert
de compétence.

Cepandant, dans le cadre d’accords de coopération, les
membres de ces groupes peuvent valablement définir en
commun les mesures ou restrictions qui guident leurs actions
respectives ou les procédures de consultations préalables
qu'ils entendent suivre,

Article 4 (variante)

En vue de faciliter I'activité de ces groupes de concertation,
fes autorités locales intéressées peuvent créer, dans les limites
des pouvoirs que leur attribue le droit interne, des associations
destinées 2 fournir un support juridique a leur coopération.

Ces associations scront constituées sur la base du droit
civil des associations ou du droit commercial de 'un des Etats
concernés, Pour D'application du régime juridique adopté,
il est fait, le cas échéant, abstraction des conditions, formalités
ou autorisations particulicres lites 2 la nationalité des membres
des ces associations.

Les informations procurées aux autorités supérieures, con-
formément a Iarticle 2, comporteront tout renscignement
sur les activités des associations visées au présent article.

1.4 — Modéle d'accord interétatique sur la coopération frans-
frontaliere cortractuelle entre autorités locales.

Note linginaire. — Cet accord peut soit étre conclu individuel-
lement, soit en conjonction avec un ou plusieurs des modéles
d’accords interétatiques (textes 1.1 a 1.5).
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Article 1

La coopdération transfrontalicre entre autorités locales est
mise ¢n euvre notamment par voie de contrats ayant un objet
administratif, économique ou technique.,

Article 2

Les contrats de coopération transfrontaliere sont conclus
par les autorités locales dans les limites de leur compétence
telle qu'elle résulte du droit interne.

Ils portent notamment sur la fourniture de prestations
ou de services. sur la mise en aeuvre dactions communes,
sur la création d'associations constituées sur la base du droit
civil ou commercial de t'un des Etats parties ou sur la
participation a de telles associations ().

Article 3

Les cocontractants définissent le droit applicable auxdits
contrats par référence au droit des contrats (public et privé)
de l'un des Etats partics au présent accord.

s déterminent également autant que de besoin les déroga-
tions pouvant étre apportées aux dispositions non contraig-
nantes de ce droil.

Dans le silence du contrat, le droit applicable est celui
de I'Etat dont releve l'autorité locale qui, en vertu de I’accord,
est chargée de l'exdeution de la prestation en nature la plus
importante, ou a défaut, l'autorité locale dont I'engagement
financicr est le plus important.

En tout état de cause, les citoyens de chacune des autorités
tocales qui sont parties au contrat conservent contre celles-ci
tout droit d'action ¢t recours dont elles auraient bénéficié a
I'égurd desdites autorités si celles-ci avaient conservé par devers
clles la charge d'effectuer les prestations, fournitures ou ser-
vices. Les autorités locales qui font I'objet de telle action ou
recours disposent d’une action récursoire contre les autorités
locales qui ont assumé la charge des prestations, fournitures
Ou services,

Article 4

Les projets de conclusion ou de modification de contrats
sont soumis simultanément dans chaque Etat aux régles ordi-
naires fixant 'intervention des autorités supéricures. Toutefois,
aucune approbation n'est exigée de la part des autorités qui
sont parties au contrat. Toute décision d'une autorité supé-
ricure tendant a empécher la conclusion ou I'application, ou
a provoquer la résiliation, d’un contrat de coopération trans-
frontalicre implique une concertation préalable avec des auto-
rités supéricurs homologues des autres Etats intéressés.

Article 5

kn cas de litige, le droit applicable définit la juridiction
competente. Toutefois, les contrats de coopération transfron-
talitre peuvent prévoir des clauses d'arbitrage. Les usagers et
tiers conservent cependant les voies de recours existantes
contre les autorités locales de I’Etat dont relévent, a charge
pour ces autorits de se retourner contre le cocontractant
défaillant.

Les autorités supéricures prendront toutes les mesurcs en
leur pouvoir pour assurer unc prompte exéeution des décisions
juridictionnelles quelle que soit la nationalité du tribunal qui
les a rendues.

Article 6

Les contrats conclus dans le cadre du présent accord sub-
sistent apris sa dénonciation. Toutefois, les contrats compor-
teront une clause autorisant les parties a les résilier moyennant
le respect d'un préavis d’au mwoins cing ans dans le cas ot le
présent accord aurait ¢t lui-méme dénoncé. Les Etats parties
auront la faculté de provoguer 'application de cette clause.
1.5 — Maodele d'accord interétatique concernant les organismes

de coopdration (ransfrontalicre entre autorités locales.

Note lirinaire. — Cet accord peut soit étre conclu indivi-
duellement, soit cn conjonction avec un ou plusicurs des
modeles d’accords interétatiques (textes 1.1 & 1.5),

(" La cohérence de P'accord subsisterait méme si cet alinés
n'y ¢tait pas inclus.

Article 1

Pour des objets qu’elles sont admises en vertu du droit in-
terne a réaliser dans le cadre d’'une association ou d'un syn-
dicat, les collectivités locales et autres personnes de droit public
peuvent participer & des associations ou syndicats de pouvoirs
locaux constitués sur le territoire d'une autire Partie conformé-
ment au droit interne de celle-ci.

Article 2

Dans les limites des atributions de leurs membres, les asso-
ciations ou syndicats visés a I’article 1 ont le droit d'exercer
leurs activités relevant de leur objet social sur le territoire de
chacune des Parties intéressées. s y sont soumis aux régies
édictées par cet Etat, sauf dérogation admise par celui-ci.

Article 3

1-— L’acte constitutif de Passociation ou syndicat et les
statuts particuliers ainsi que les modifications de ces actes sont
soumis a l'approbation des autorités supérieures de toutes les
collectivités locales participantes. 1l en est de méme de l'entrée
dans unc association ou un syndicat déja existant.

2 —Ces actes et leur approbation seront portés & la con-
naissance de toutes les populations intéressées suivant les
modes de publicité appliqués dans chaque Etat. 1 en est de
méme pour tout changement du siége social ainsi que pour
toute décision concernant les personnes aptes a engager 1'asso-
ciation ou le syndicat et les limites de leur pouvoir.

3 -— Les actes ci-dessus seront dressés dans les langues offi-
ciclles en usage dans chacun des Etats ot ceux-ci devront avoir
effet. Les divers textes feront également foi.

Article 4

1 —— Les statuts réglent les rapports de droit de 'association
ou syndicat. lls comportent les matitres cxigées par la 1égis-
lation qui les régit, conformément a l'article 1. Dans tous les
cas, ils cn désignent les membres, Ie nom ct le sicge. s défi-
nissent la mission de !’association ou du syndicat ct éventuel-
lement les fonctions et le lieu d’implantation des installations
appelées a les réaliser. Ils reglent les conditions dans lesquelles
les organes de gestion et d’administration sont désigndés, la me-
sure des engagements des associés et de leur contribution aux
charges communes. Les organes de gestion doivent comporter
au moins un représentant des collectivités locales membres de
chaque pays. Ils fixent la composition ¢t le mode de délibéra-
tion de l'assemblée générale, la forme des procts-verbaux de
séance, les modes de dissolution ¢t de liquidation, ainsi que
les regles applicables en matiére de budgets ¢t de comptes.

2— Les statuts doivent en outre comporter une disposition
permettant aux associés de se retirer de Passociation moyen-
nant un délai dont ils fixent la durée, la liquidation dc lcurs
dettes éventuclles envers l'association et l'indemnisation de
celle-ci, a dire d'experts, pour les investissements ¢t [rais réa-
lisés ou exposés par l'association au profit ou a la décharge
desdits associés. 1ls fixent également les conditions de démis-
sion d’oflicc ou d'exclusion d'un associé pour cause d'inexé-
cution de ses engagements.

Article 5

Les Parties s'engagent & accorder les autorisations nécessai-
res & Paccomplissement, sur lcur territoire, par l'association
ou le syndicat, de la mission qui lui incombe, sous réscrve des
exigences de lordre et de la séeurité publics.

Article 6

Lorsque, par Papplication du droit internc, Passociation ou
syndicat ne pourra disposer, sur le territoire d'un Etat, de
certains pouvoirs, droits ou avantages nécessaires au bon
accomplissement de sa mission au profit des collectivités lo-
cales membres relevant de cet Etat, celles-ci auront le drou
et le devoir d'intervenir aux lieu ct place de Passociation ou
syndicat, en vue d'exercer ou d'obtenir ces pouvoirs, droits vu
avantages.

Article 7

1 — Les pouvoirs de tutelle ou de contrdle sur Passociation
ou syndicat sont exercés, conformément au droit interne, par
les autorités compétentes de I'Etat de son sicge. Celles-ci veil-
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lent également & la sauvegarde des intéréts des collectivités
locales relevant d’autres Etats.

2 — Les autorités compétentes des autres pays ont un droit
d'information sur les activités et les décisions de I’association
ou syndicat et les actes pris dans 'exercice de la tutelle ou du
contrdle. Elles regoivent notamment, & leur demande, les textes
adoptés et les procds-verbaux des réunions des organes de
'association ou syndicat, les comptes annuels, ainsi que le
projet de budget, s’il existe, d&s lors que le droit interne pres-
crit leur communication aux autorités de tutelle ou de contrdle.
Elles peuvent communiquer directement avec les organes de
l'association ou syndicat ainsi qu’avec les autorités de tutelle
ou de contrdle de celui-ci, leur adresser des observations et
leur demander d'étre consultées directement dans des cas et
sur des questions déterminées.

3 — Les autorités compétentes des autres Etats auront éga-
lement le droit de notifier & I’association ou au syndicat qu'elles
s'opposeront A ce que les collectivités qui relévent de leur com-
pétence continuent 3 participer & l'association ou au syndicat.
Cettc notification diiment motivée sera tenue pour une cause
d’exclusion et reprise comme telle dans les statuts. Les auto-
rités visées aux paragraphes 1 et 2 du présent article ont éga-
lement le droit de se faire représenter par un délégué auprés
des organes de gestion de l'association ou syndicat, ce délégué
ayant la faculté d'assister 3 toutes les réunions desdits organes
ct d’en recevoir les ordres du jour et procds-verbaux.

Article 8

Les prestations ou fournitures dont 1’association ou syndicat
sera chargé sur le territoire de ses membres, en conformité avec
ses statuts, seront effectuées sous sa responsabilité et 2 la
décharge compléte de ceux-ci. L’association ou syndicat en
sera également responsable envers les usagers et lesticrs. Tou-
tefois, ceux-ci conserveront contre les autorités locales, aux
lieu et place desquelles les prestations ou fournitures auront
été effectuées, tous les droits, actions et recours dont ils béné-
ficieraient 2 I'égard desdites autorités si celles-ci avaient con-
servé par-devers elles la charge d'effectuer les prestations ou
fournitures. Les autorités qui auront fait Pobjet de tels action
ou recours disposeront d’une action récursoire contre 1’asso-
ciation ou le syndicat.

Article 9

1 — A défaut de conciliation, les contestations relatives au
fonctionnement de I'association ou syndicat et opposant celui-ci
A scs membres, ou deux ou plusieurs membres entre cux, sont
portées devant les autorités administratives et judiciaires de
I'Etat dans lequel I’association ou syndicat a son sidge.

2-—Tous autres litiges que ceux prévus au paragraphe 1
sont portés devant les autorités administratives et les juridic-
tions compétentes selon les régles ordinaires applicables sur
le territoire des Etats parties contractantes, & moins que les
intéressés ne conviennent de confier la solution du litige &
unc instance arbitrale qu’ils désignent.

3— Les Etats parties prendront les mesures nécessaires pour
assurer sur leur territoire 'exécution des décisions et jugements
relevant des dispositions qui préctdent.

Article 10

Les syndicats et associations constitués en applicgtion du
présent accord subsistent apres la dénonciation de celui-ci, sang
préjudice toutefois des dispositions de Larticle 7, paragraphe 3.

2 — SCHEMAS D’ACCORDS, DE STATUTS
ET DE CONTRATS A CONCLURE
ENTRE AUTORITES LOCALES

Note liminaire:

Les schémas d’accords, de contrats ¢ de statuts
destinés aux autorités locales

De la méme manidre que pour les Etats, les collectivités
locales devraient disposer d’un certain choix d’accords et Qe
contrats, choix qui existe déjd aujourd’hui dans un certain
nombre d’Etats, comme le démontre la documentation assez
nombreuse réunie sur les accords. ,

Le systtme proposé comporte six schémas d’accords, de
contrats et de statuts correspondant 2 des degrés et A des

formules différentes de coopération transfrontalidre locale. Ces
schémas sont, selon l'objet et 1'état des législations nationales,
soit susceptibles d’une utilisation immédiate, soit subordonnés
2 Padoption d’un accord interétatique réglant leur utilisation,

D’une maniére générale, la conclusion d’accords interétati-
ques, méme ld ou elle ne parait pas absolument indispensable,
pourrait contribuer & préciser les conditions de recours a ces
accords de la part des collectivités locales. La conclusion d'ac-
cords interétatiques parait s'imposer en tout cas pour le recours
{sél’accord visé sous 2.6 (organes de coopération transfronta-
idre).

Le systtme de ces schémas d’accords destinés aux collecti-
vités locales correspond aux modeles d’accords interétatiques.
On trouvera une référence aux accords interétatiques dans les
notes liminaires précédant chaque schéma.

11 est des lors possible d’intégrer les accords et organismes
créés au niveau local et les structures de concertation trahs-
frontalidre qui seraient mises en place aux niveau régional
ou national. Ainsi, par exemple, les groupes locaux de con-
certation (voir schéma 2.1) pourraient s’intégrer 3 la structure
des commissions, comités et groupes de travail prévus dans
le modele d'accord interétatique sur la concertation régionale
transfrontaliere (voir 1.2).

It y a lieu aussi de mentionner que ces modeles ont été
congus sur une base schématique, car il n'est pas possible
d’imaginer l'ensemble des problémes qui peuvent se poser
dans chaque cas d'espice. Ces schémas constituent un guide
précieux, mais ils pourront étre modifiés selon les nécessités
rencontrées par les collectivités locales qui en feraient usage.

1l appartiendra également aux collectivités locales de déter
miner la manitre dont elles entendent faire participer lcs
citoyens 2 la concertation transfrontalire, notamment dans le
domaine socio-culturel. Une telle participation contribuerait
sans aucun doute A lever certains obstacles & la coopération
transfrontalidre. La concertation appuyée par l'intérét des ci-
toyens bénéficierait ainsi d'une base solide. Un des moyens
d’instaurer la participation du public pourrait étre le recours
A une association. Ainsi, I'un des schémas d’accords (voir 2.3)
concerne la création d'unc association de droit privé.

2.1 — Schéma d'accord pour la création d'un groupe de con-
certation entre autorités locules.

Note liminaire. — Normalement, il est possible de créer ce
type de groupe sans avoir recours & des accords interétatiques,
De nomireux cxemples témoignent de cette possibilité. Tou-
tefois, si des incertitudes de caractére juridique ou autre sub~
sistaient, il conviendrait que les conditions de recours & ce
type de concertation soient fixées dans un accord interétatique
(voir modele t.3).

But du groupe de concertation et siége
Article 1

Les autorités locales (Partics) s’engagent 2 s¢c concerter dans
les domaines suivants relevant de leur compétence (spécifier le
domaine ou les domaines de compétence, ou éventucllement
s¢ référer aux «problémes locaux dc voisinages). A cette fin,
clles instituent un groupe de concertation ci-aprés dénommé
«groupe» dont le siege est a...

La mission du groupe est d’assurer I'échange d'informations,
la concertation et la consultation entre ses membres dans les
domaines définis & Valinéa précédent. Les autorités membres
s’engagent 3 lui transmetire toutes les informations nécessaires
3 'accomplisscment de sa mission et & se consulter en son sein *
préalablement & 1'adoption des décisions ou mesures intéressant
les domaines susmentionnés,

Membres du groupe
Article 2

Chaque autorité locale (Partie) est représentée au pe
par une délégation de ... membres délégués par elle. (ghaque
délégation peut, en accord avec le groupe, s¢ faire accom-
pagner de représentants d’organismes socio-économiques privés
et d’experts (cette variante exclut la participation a titre de
membres d'entités autres que les autorités locales, ce qui dif-
férencierait cette formule de I'association de droit privé visée
sous 2.3).
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Variante possible: le nombre des membres de chaque délé-
gation peut varier. Peuvent devenir membres du groupe les
autorités locales et régionales, les groupes socio-6conomiques
et les personnes physiques qui souscriront au présent accord.
Le groupe décide de l'admission de nouveaux membres. Cha-
que délégation peut, en accord avec le groupe, se faire accom-
pagner de représentants d'organismes privés ou d’experts.

Attribution du groupe
Article 3

Le groupe peut délibérer de toutes les questions indiquéces
a Particle 1. Le proces-verbal enregistrera toutes les questions
2 propos desquelles s'est dégagé un consensus ainsi que les
recommandations qu'il est convenu d’adresser aux autorités ou
groupements concernés,

Le groupe est habilité a faire procéder 2 des études ct des
enquétes sur les questions de sa compétence.

Article 4

Les membres du groupe peuvent convenir de confier au
groupe l'exécution de certaines tdches d'ordre pratique bien
délimitées. Le groupe peut en outre accomplir toutes les mis-
sions qui lui sont confiées par d’autres institutions.

Fonctionnement du groupe
Article 5

Le groupc arréte son réglement intérieur.

Article ©

Le groupe cst convoqué en régle générale deux fois par an
ou sur demande d’un tiers des membres proposant Pinscrip-
tion d'un point 2 VPordre du jour.

La convocation et 'envoi de Vordre du jour doit intervenir
au moins quinze jours & P'avance afin de permettrc la prépa-
ration des délibérations au sein dec chaque institution repré-
sentée.

Article 7

Le groupe désigne en son sein un burcau permancnt dont
il détermine les atributions et la composition.

La présidence est exercée conformément au réglement inté-
vieur et 4 défaut par le doyen d’age.

Relations avec les tiers et les autorités supérieures
Article 8

Dans ses rapports avec les tiers, lc groupe cst représenté pat
son président, sauf dispositions particulieres du réglement inté-
ricur. Les autorités supéricures dont rcldvent les membres du
groupc peuvent obtenir de celui<i, a leur demande, toute
information sur les travaux du groupc et sont habilitées 2 ¥

envoyer un observateur.

Secrétariat et financement
Article 9

Le secrétariat est assuré par 'une des institutions membres
(avec ou non un systtmc de renouvellement tous les ans).

Chaque collectivité est tenue de contribuer aux frais de so-
crétariat sclon les modalités fixées ci-aprés: ...

En principe, 'envoi des informations et de la documenta-
tion se fait dans la langue de U'Etat d'ol clles émanent.

Adhésions et retraits
Article 10
Peuvent devenir membres du groupe les autorités locales of

régionales qui souscriront au présent accord. Le groupe décide
de l'admission de nouveaux membres.

Article 11

Tout membre peut se retirer du groupe par simple notifi-
cation dc sa décision au président. Le retrait d'un membre
n'affecte pas le fonctionnement du groupe sauf délibération
formelle du groupe.

Article 12

Les Parties informeront le Secrétaire général du Conseil de
{’Europe de la conclusion de cet accord et lui en transmettront
le texte.

2.2 — Schéma d’accord pour la coordination dans la gestion
d’affaires publiques locales transfrontaliéres.

Note liminaire. — Dans plusieurs Etats, ce type d’accord de
coordination transfrontaliére est d’ores et déja possible. Si cela
n’était pas le cas, les conditions de recours a ce type d'accord
devraient étrc fixées dans le cadre d’un arrangement interéta-
tiqgue préalable (voir modele 1.3).

But de l'accord
Article 1

L'article 1 délinit le but et I'objet de 'accord (par exemple,
la recherche d’un développement harmonisé de la région fron-
taliere) et les domaines concernés.

Territoire visé par l'accord
Article 2

il y a lieu de préciser a I'article 2 les territoires visés par
'accord des deux (ou trois) cotés de la frontiére.

Engagement
Article 3

Cet article définit les conditions qui permettent de réaliser
les buts de accord (article 1). Selon I'objet matériel de 1'ac-
cord, les engagements suivants peuvent Ctre prévus:

Les Partics s’engagent a se soumettre & une procédure de
consultation préalable avant la prise des décisions pout
un certain nombre de mesures qu’elles ont & prendre
dans les limites de leus atributions et du territoire
qu’elles administrent;

Les Partics s’engagent a entreprendre sur leur territoire
et dans les limites de leurs atributions les mesures
nécessaires & la réalisation des objectifs visés a P'accord;

Les Parties s’engagent @ ne rien faire qui puisse aller 2
Yencontre des objectifs communs visés par le présent
accord.

Coordination
Article 4

il cst précisé a I'article 4, selon les circonstances et les né-
cessités propres 3 chaque accord, les conditions dans lesquelles
s¢ déroulc la coordination:

Soit cn désignant en tant que groupe de concertation le
groupc A compétence générale visé par lc schéma
d'accord 2.1;

Soit en prévoyant la création d’'un groupe de consultation
spécifique pour l'objet visé & cet accord;

Soit encore par la voie de simples contacts dirccts bila-
téraux au niveau des autorités concernées.

Conciliation
Article 5

Chaque membre du groupe de concertation (chaque Partic
¢il i’y a pas de groupc) peut saisir le groupe (l'autre Partie
¢il n’y a pas de groupe) chaque fois qu'elle considere que
Paccord n’a pas été appliqué:

Soit que la consultation préalable n'est pas intervenue;
Soit que les mesures prises ne sont pas conformes &
V'accord:



3484

I SERIE — N~ 267 — 19-11-1986

Soit que les mesures nécessaires a la réalisation de I'objec-
tif de 'accord n’ont pas éié prises.

Si les Parties ne parviennent pas & un accord, elles peuvent
recourir 3 une commission de conciliation chargée de contréler
fe respect des engagements.

Instance de contrdle

Article 6

Les Parties pcuvent convenir de la création d’une instance
spécitique de contedle du respect des engagements composée
d'un nombre égal d'experts désignés par les deux parties et
d'un expert ncutre dont la désignation ou le mode de désig-
nation c¢st prévu a l'avance.

L'instance de contrble exprime son avis sur le respect ou
le non respect de Vaccord. Elle est habilitée a rendre public
son avis.

Article 7

Les Parties informeront le Secrétaire général du Conseil
de U'Europe de la conclusion de cet accord et lui en trans
mettront lc texte.

2.3 — Schéma pour lu création d’associations transfrontaliéres
de droit privé.

Note liminaire. — 11 est présumé que la participation d’une
collectivité locale d’'un Etal & une association de droit privé
d'un autrc Etat cst possible selon Jes mémes régles et les
mémes conditions qui s’appliquent a la participation de ladite
collectivité locale & une association de doit privé de son Etat.
Si cela n'est pas le cas actuellemcent, cette possibilité devrait
tre expréssément prévue dans le cadre d’un arrangement
international entre les Etats concernés (voir modéles d’accords
interdtatiques 1.3 ct 1.4).

Normalement, les associations de droit privé doivent se sou-
mettre aux régles prévues par la loi du pays ot 'association
a son sitge. Ci-aprés figure la liste des dispositions que leur
statut devrait fixer dans la mesure ol la loi applicable ne le
prévoit pas. Par ailleurs, les dispositions relatives au groupe
de concertation (voir schéma 2.1) peuvent s’appliquer aussi,
mutatis mutandis, & ce type d’associations.

Les statuts déterminent, notamment:

1) Les membres fondateurs de I'association et les con-
ditions d’adhésion de nouveaux membres;

2) Le nom, le siége et la forme juridique de I’association
(avec référence & la loi nationale);

3) L'objectif de l'association, les conditions de réalisation
de scs objectifs et les moyens qu'elle a & sa disposition;

4) Les organes de l'association et notamment les fonc-
tions et le mode de fonctionnement de Passemblée
géndrale (modalités de représentation et vote);

5) La désignation des administrateurs ou des gérants et
leur pouvoir;

0) La portée de l'engagement des associés vis-a-vis des
tiers;

7) Les conditions de modification des statuts et de dis-
solution;

8) L'engagement, pour les Parties, d’informer le Secré-
taire général du Conseil de PEurope de la création
d’'une association transfrontalidre et de lui en com-
muniquer les statuts.

24— Schéma de contrat de fourniture ou de prestation de
services entre collectivités locales frontaliéres (de type
edruit privén).

Note liminaire. — 11 est présumé que Ics collectivités locales
sont habilitées 4 conclure un tel type de contrat avec des
autorités locales d'autres pays. Si cela n’est pas le cas, cette
possibilité devrait &re prévue dans le cadre d'un accord
interétatique (voir modele 1.4).

1l s’agit d’un type de contrat auquel peuvent avoir recours
les collectivités locales pour la vente, la location, un marché
de travaux, la fourniture de biens ou de prestations, la
cession de droits d’exploitation, etc. Le recours par les collec-
tivitds locales a3 des contrats type «droit privé» est plus ou
moins admis selon les 1égislations et les pratiques nationalcs,
et la distinction entre contrats types de «droit privés et de

«droit public» est difficile a tracer. Néanmoins, on admet que
ce type de contrat peut &ire utilisé chaque foi que, selon
Vinterprétation prévalant dans chaque pays, il sagit d'une
opération plutdt de type commercial ou économique qu'une
personne physique ou morale de droit privé aurait également
pu conclure. Pour toute opération qui comporte intervention
des collectivités locales exergant des attributions qui ne peuvent
étre le fait que de la puissance publique, il y a lieu de consi-
dérer, en plus des dispositions évoquées ci-aprés, les régles
supplémentaires développées dans le contrat modéle de type
«droit public» (voir 2.5).

Parties

Larticle 1 désigne les Parties (et précise si 'accord est
ouvert ou non & d’autres collectivités locales).

Larticle 2 précise les problémes liés 2 la faculté générale
de contracter et en particulier les bénéficiaires, les modalités
ct les conditions. S’il y a lieu, il fait également état des ré-
serves nécessaires quant a Pautorisation a accorder par les
autorités supérieures dans la mesure ol elles conditionnent
Papplicabilité du contrat.

Objet du contrat

Lcrticle 3 fixe Vobjet du contrat en référence:

A des matidres détermindées;

A des zones géographiques;

A des personnes (communes, Organismes nationaux a
compétence locale, etc.);

A des formes juridiques déterminées.

L'articie 4 stipule la durée du contrat, les conditions de
reconduction et les délais éventuels de réalisation.

Régime juridique et économique du contrat

Lurticle 5 indique le lieu de signaturc et d’exécution du
contrat et précise le régime juridique du contrat (droit intcr-
national privé) et le droit applicable.

Larticle 6 stipule s'il y a lieu des questions liés au régime
monétaire (monnaie dans laquelle doit étre payé le prix ainsi
que le mode de réévalution pour les prestations de longue
durée) et les problémes d assurance.

Procédure d'arbitrage

L’article 7 prévoit s'il y a lieu une procédure de conciliation
et prévoit unc procédure d’arbitrage.

Dans cette derniére éventualité la commission d’arbitrage
est composée comme suit: :

Chaque Partie ayant un intérét opposé désigne (variante:
les présidents des juridictions compétentes en matiére
administrative, dont reléve chacunc des Parties, dé-
signent) une personne en tant que membre de la com-
mission d’arbitrage et les Parties ensemble procédent
a la désignation d’'un ou deux membres indépendants
de maniére a parvenir a un chiffre impair de membres;

En cas de nombre pair des membres de la commission
d’arbitrage ct de portage des voix, la voix du membre
indépendant est prépondérante.

Modification et résiliation du contrat

L'article 8 fixe les régles qui s’appliquent en cas de mo-
dification ou de résiliation du contrat.

Article 9. Les Parties informeront le Secrétaire général du
Conseil de I'Europe de la conclusion de cet accord et hui
en transmettront le texte.

2.5——Sché_ma de contrat de fourniture ou de prestation de
services entre collectivités locales frontalicres (de type
«droit public»).

Note liminaire. — Cette catégorie dc contrats sc rapproche
de celle prévue sous 2.4 (contrats conclus dans un but déter-
miné). Cettc catégorie vise plus particuliérement la concession
de services publics ou de travaux publics (ou en tout cas
considérés comme «publics» par un des pays en cause),
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Paffermage ct les offres de conocours (), d'unc commune &
une autre commune ou a un autre organisme de autre ¢6té de
la frontidre. La concession de telles prestations de caractére
public comportc des responsabilités et des risques parti-
culiers liés aux services publics, qui nécessitent, par con-
séquent, lintroduction dans le contrat de dispositions supplé-
mentaires 4 celles prévues pour le contrat de type «droit
privés,

La possibilit¢ dc «faire passer la frontitre» & de tels types
de contrats n’est pas forcément admise par tous lcs pays ct,
de ce fait, unc telle possibilité et la détermination des con-
ditions de recours a dc tels contrats devraient souvent &tre
préalablement réglées dans un accord interétatique (voir mo-
deéle d'accord 1.4).

Le recours 2 un tel contrat dont la conception et la réalisa-
tion sont finalement simples pourrait dans certains cas éviter
la création d'un organisme commun du type «syndicat inter-
communal transfrontalier» (voir 2.6) qui pose d’autres pro-
bltmes juridiques.

Dispositions contractuelles a prévoir

Dans le cas ol lc contrat met en jeu, au moins dans un
des pays, 1’établissement ou la gestion du domaine public,
d'un service public ou d'un ouvrage public d'unc collectivité
locale, il est nécessaire de prévoir des garantics contractuelles
conformément aux régles en vigucur dans le ou les pays
concernés.

Par aillcurs, le contrat fcra, pour autant que de besoin,
référence aux conditions particuliéres suivantes:

1) Au réglement fixant les conditions d’établissement
ou de fonctionnement de l'ouvrage ou du service
considéré  (par cxemple, horaires, tarif, conditions
d'utilisation, ctcl);

2) Aux conditions particulieres dec la misc en oeuvre de
I'entreprise ou de I'exploitation, par exemple, habili-
tations et autorisations requises, procédure, ete.;

3) Au cahicr des charges de Ventreprise ou de Pexploi-
tation;

4) Aux procédurcs d’adaptation du contrat en cours
d'exécution découlant des exigences de Pintérét public
et aux compensations financi¢res devant cn résulter;

5) Aux modalités des relations qui résulteront de I'entre-
prise ou de I'exploitation considérée entre, d’unc part,
les usagers de Vouvrage ou du service, ct, d'autre
part, lexploitant (par cxemple, conditions d’ace?s,
redevances, cte.);

6) Aux modalités de retrait, de rachat ou de d¢noncia-
iton du contrat.

En dehors de ces conditions particulidres, les dispositions
évoquées pour le schéma dc contrat (type «droit privé»)
sous 2.4 s'appliquent.

2.6 — Schéma d'accord pour la création d'organismes de
coopération intercommunale transfrontaliére.

Note lintinaire. — 11 est présumé que plusicurs autorités
locales sont admises & créer ensemble un organisme doté de
da personnalité juridiqgue en vue de la création et de Pexploi-
tation d'un ouvrage ou équipement public ou dun service
public.

La création et l¢ fonctionnement de cette association ou
de ce syndicat dépendront cssenticllement de la législation
applicable et des éventuelles précisions que comportera un
accord interétatique préalable autorisant cetic forme de coopé-
ration (voir modele 1.5).

Ci-apres figue la liste des dispositions que les status de-
vraient fixer, dans la mesure ob la loi applicable nc les
prévoit pas.

Les statuts détermineront, notamment:

1) Les membres fondateurs de Vassociation et les con-
ditions d’adhésion de nouycaux membres;

(") Cette formule pourrait rendre des services aux collecti-
vités frontalieres, notamment en matitre de pollution: une
collectivité pourrait offrir un concours financier & unc autre
pour que cette dernidre réalise certains travaux rclevant de sa
compétence, mais présentant un certain intérét pour la pre-
miére.

2) Le nom, le sitge, la durée et la forme juridique de
Passociation (avee les références 2 la loi qui lul
confére la personnalité juridigue);

3) L’objet de Passociation, les conditions de réalisation
de cet objet et les moyens dont elle dispose;

4) La maniére dont le capital social cst formé;

5) La portée des engagements des associds ct leurs limites;

6) Le mode de nomination et de révocation des adminis-
tratcurs ou gérants de l'association ainsi que leurs
pouvoirs;

7) Les rapports de Passociation avee ses membres, les tiers
et les autorités supéricurcs, notamment en ce qui
concerne la communication des budgets, bilans et
comptes;

8) Les personnes qui sont chargées d'excreer les contrdles
techniques et financiers sur Vactivité de Vassociation
et les communications auxquelles leurs vérifications
donnent lieu;

9) Les conditions de modification des statuts ct de dis-
solution;

10) Les régles applicables en matidre de personnel;

11) Les regles applicables en matidre de langue.

Convengio-Ouadro Europeia para a Cooperacio Transfronteira
entre as Comunidades ou Autoridades Territoriais

Preambulo

Os Estados membros do Conselho da Europa signa-
tarios da presente Convengio:

Considerando que o objectivo do Consclho da
Europa ¢ alcangar uma unido mais estreita
entre os seus membros ¢, bem assim, promover
a cooperagdo entre cles;

Considerando que, de acordo com o disposto no
artigo 1.” do Estatuto do Conselho da Europa,
tal objeciivo podera ser prosseguido através da
celebragio de acordos no dominio administra-
tivo;

Considerando que o Conselho da Europa pretende
assegurar a participagdo das comunidades ou
autoridades territoriais da Europa na realizag@o
desse objectivo;

Considerando a importancia de que se pode re-
vestir, para a prossecugdo de tal objectivo, a
cooperagio das comunidades ou autoridades
territoriais fronteiricas em 4areas como as do
desenvolvimento regional, urbano ¢ rural, pro-
tecgdgo do meio ambiente, melhoramento das
infra-estruturas ¢ dos servigos publicos ¢ auxi-
lio miituo em caso de calamidade;

Considerando decorrer da experiéncia ji adqui-
rida que a cooperagdo entre os poderes locais
¢ regionais da Europa permite uma melhor
concretizagao da sua missdo € contribui, em
particular, para a valorizagdo ¢ o desenvolvi-
mento das regides fronteirigas;

Decididos a promover, na medida do possivel, tal
cooperagio € a contribuir, desse modo, para o
progresso econémico e social das regides fron-
teiricas e para o espirito de solidariedade que
une Os povOoS europeus;

acordaram no seguinte:
ARTIGO 1.
Cada Parte contratante compromete-se a facilitar ¢

a promover a cooperagdo transfronteira entre as co-
munidades ou autoridades territoriais sob a sua jutis-
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dicdo ou entre as comunidades ou autoridades terri-
wriais sob a jurisdigdo de outras Partes contratantes.
Para esse fim procurard promover a celebragio dos
acordos e concertagdes que se mostrem necessirios,
tendo em conta os sistemas constitucionais préprios
de cada Parte.

ARTIGO 2°

1 — Para os fins da presente Convengdo, entende-se
por cooperagdo transfronteira qualquer tipo de concer-
tacao visando o refor¢o e o desenvolvimento das rela-
¢Oes de vizinhanga entre as comunidades ou autori-
dades territoriais sob a jurisdi¢do de duas ou mais
Partes contratantes, bem como a celebragdo de acordos
e de concertagbes que se mostrem (teis & consecugdo
desse fim. A cooperagdo transfronteira exercer-se-4 no
aAmbito das competéncias das comunidades ou autori-
dades territoriais, tal como estdo definidas pelo direito
interno. A finalidade e a natureza das suas competén-
cias ndo devem ser afectadas pela presente Convencgéo.

2 — Para os fins da presente Convengdo, a expressao
«comunidades ou autoridades territoriais» € aplicavel
as comunidades, autoridades ou organismos exercendo
fungGes locais e regionais, como tal considerados pelo
direito interno dec cada Estado. Contudo, cada Parte
contratante poderd, no momento da assinatura da pre-
sente Convencgdo ou por meio de comunicacdo pos-
terior ao Secretiario-Geral do Conselho da Europa,
designar as comunidades, autoridades ou organismos,
bem como as matérias ¢ os modos de actuagdo, aos
quais pretende limitar a drea de aplicacio da presente
Convengéo ou os que pretende excluir dessa 4rea.

ARTIGO 3-°

1 — Para os fins da presente Convengéo, e sujeitas
ao disposto no pardgrafo 2 do artigo 2.°, as Partes
contratantes apoiarao quaisquer iniciativas das comu-
nidades e autoridades territoriais inspiradas nos esque-~
mas de concertagdo entre comunidades e autoridades
territoriais celebrados no &mbito do Conselho da Eu-
ropa. Caso considerem necessirio, poderio ter em
consideragdo os modelos de acordos bilaterais ou mul-
tilaterais interestatais celebrados no &mbito do Con-
selho da Europa e destinados a facilitar a cooperagdo
entre as comunidades e autoridades territoriais.

As concertagdes € acordos a celebrar poderdo, inclu-
sivamente, inspirar-se nos modelos ¢ esquemas de
acordos, nos estatutos e nos contratos anexos a presente
Convengdo e numerados de 1.1 a 1.5 e 2.1 a 2.6, com
as alteracdes requeridas pela situagio particular de
cada Parte contratante. Tais modelos e esquemas de
acordos, estatutos e contratos sio de natureza indica-
tiva, ndo posuindo valor convencional.

2 — Nos casos em que as Partes contratantes jul-
guem necessdrio celebrar acordos interestatais, estes
poderdo estabelecer, nomeadamente, os modos de ac-
tuacdo e os limites dentro dos quais as comunidades e
autoridades territoriais interessadas na cooperagdo
transfronteira poderdo agir. Cada acordo podera igual-
mente determinar quais as comunidades ou organismos
a que serd aplicdvel.

3 — As disposigOes precedentes nao obstam a que
as Partes contratantes recorram, de comum acordo, a
outras formas de cooperagdo transfronteira. De igual
modo, as disposi¢des da presente Convencéo nio de-

vem ser interpretadas como derrogando os acordos de
cooperagdo j4 existentes.

4 — Os acordos e concertagbes serdo celebrados
com observéncia das competéncias previstas pelo direito
interno de cada Parte contratante em matéria de rela-
¢Oes internacionais e da orientagdo de politica geral,
bem como no respeito pelas regras de controle ou de
tutela 4s quais estdo submetidas as comunidades ou
autoridades territoriais.

5 — Para o efeito, cada Parte contratante poders,
no momento da assinatura da presente Convengdo ou
mediante comunicagdo posterior ao Secretdrio-Geral
do Conselho da Europa, indicar as autoridades que,
de acordo com o seu direito interno, tém competéncia
para exercer o controle ou a tutela relativamente as
comunidades e autoridades territoriais em questdo.

ARTIGO 4.

Cada Parte contratante empenhar-se-4 em resolver
as dificuldades de ordem juridica, administrativa ou
técnica que possam constituir entrave ao desenvolvi-
mento ¢ bom funcionamento da cooperagdo transfron-
teira, efectuando, na medida do necessério, consultas
as outras Partes contratantes interessadas.

ARTIGO 5.

As Partes contratantes considerardo a possibilidade
de atribuir s comunidades ou autoridades territoriais
comprometidas na coopera¢io transfronteira, em con-
formidade com as disposi¢des da presente Convengio,
as mesmas facilidades que teriam no plano nacional.

ARTIGO 6.°

Cada Parte contratante fornecerd, na medida do
possivel, as informagdes que lhe forem solicitadas por
outra Parte contratante, com o objectivo de facilitar a
essa Parte contratante o cumprimento das obrigacdes
decorrentes da presente Convengio.

ARTIGO 17

Cada Parte contratante providenciard para que as
comunidades ou autoridades territoriais interessadas
sejam informadas relativamente aos meios de acgdo
que lhes sdo atribuidos pela presente Convengio.

ARTIGO 8-

1 — As Partes contratantes transmitirio ao Secrets-
rio-Geral do Consetho da Europa todas as informagdes
Gteis relativas aos acordos ou concertagdes referidos
no artigo 3.°

2 — Qualquer proposta apresentada por uma ou
mais Partes contratantes com o objectivo de aperfei-
¢oar ou alargar a presente Convengdo, bem como os
modelos de acordos ou concertagbes, serd transmitada
a0 Secretdrio-Geral do Conselho da Europa. Este sub-
mete-a a0 Comité de Ministros do Conselho da Europa,
que decidird do seguimento a dar-lhes.

ARTIGO 9

1 — A presente Convengdo estd aberta 2 assinatura
dos Estados membros do Consetho da Europa. Serd
ratificada, aceite ou aprovada ¢ os instrumentos de
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ratificagdo, aceitagd@o ou aprovagdo serdo depositados
junto do Secretério-Geral do Conselho da Europa.

2 — A presente Convengdo entrard em vigor trés
meses apos a data de depésito do quarto instrumento
de ratificagdio, aceitagdo ou aprovagao, sob condicdo
de que pelo menos dois dos Estados que tenham cum-
prido essa formalidade possuam uma fronteira comum.

3 — A presente Convencdo entrard em vigor, rela-
tivamente a qualquer Estado signatdrio que posterior-
mente a ratifique, aceite ou aprove, trés meses apés a
data do depdsito do correspondente instrumento de
ratificagdo, aceitagdo ou aprovagao.

ARTIGO 10°

1 — Apés a entrada em vigor da presente Convengdo,
o Comité de Ministros do Conselho da Europa podera,
se houver unanimidade, convidar qualquer Estado
europeu ndo membro a aderir A presente Convengéo.
Tal convite deverd receber o acordo expresso de todos
os Estados que tenham ratificado a presente Conven-
¢ao.

2 — A adesdo efectuarse-d mediante o depdsito
junto do Secretério-Geral do Conselho da Europa de
um instrumento de adesdio, o qual produzird efeitos
trés meses ap6s a data do seu depGsito.

ARTIGO 11°

1 — Qualquer Parte contratante poders, no que lhe
diz respeito, denunciar a presente Convengao mediante
notificagdo dirigida ao Secretario-Geral do Conselho da
Europa.

2 — A dentincia produzird efeitos seis meses apds
a data da recepgdo dessa notificagio pelo Secretério-
-Geral.

ARTIGO 12°

O Secretirio-Geral do Conselho da Europa notifi-
card os Estados membros do Conselho da Europa,
bem como todos os Estados que tenham. aderido a pre-
sente Convengiio:

a) De qualquer assinatura;

b) Do deposito de qualquer instrumento de rati-
ficacdo, aceitagio, aprovagio ou adesdo;

¢) De qualquer data de entrada em vigor da pre-
sente Convengdo, em conformidade com o
disposto no seu artigo 9.%

d) De qualquer declaragdo recebida ao abrigo das
disposicSes do pardgrafo 2 do artigo 2.° ou
do paragrafo 5 do artigo 3.%

€) De qualquer notificagdo recebida ao abrigo das
disposigdes do artigo 11.°, bem como da data
em que a denfincia produz efeitos.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente au-
torizados para o efeito, assinaram a presente Con-
vengdo.

Feito em Madrid, aos 21 de Maio de 1980, em
inglés e francds, fazendo ambos os textos igualmente
fé, num tnico exemplar, que serd depositado nos ar-
quivos do Conselho da Europa. O Secretario-Geral do
Conselho da Europa enviard copias autenticadas a cada
um dos Estados membros do Conselho da Europa, bem
como a qualquer Estado convidado a aderir & presente
Convengio.

ANEXO ()

Modelos e esquemas de acordos, estatutos e contratos em
matéria de cooperacio transfronteira entre as comunidedes
ou eutoridades territoriwis.

O presente esquema escalonado de modelos de acordos
foi concebido distinguindo-se duas categorias principais,
definidas em conformidade com o nivel a que o acordo
é celebrado:

Modelos de acordos interestatais para a cooperagdo
transfronteira aos niveis regional ¢ local;

Esquema de acordos, contratos e estatutos que possam
servir de suporte a cooperagido transfronteira das
autoridades ou comunidades territoriais.

Conforme o demonstra o quadro que se segue, somente
os dois modelos de acordos interestatais relativos & promogiao
da cooperagiio lransfronteira e & concertagdo regional trans
frontcira sdo da exclusiva competéncia dos Estados; os
restantes acordos interestatais limitam-se a fixar o dmbito
juridico que permite a realizagdo de acordos ou de contratos
entre autoridades ou comunidades territoriais. Os esquemas
referentes a estes Ultimos acordos estdo incluidos na segunda
categoria.

| — Modelos de acordos interestatais:
Cldusulas gerais para os acordos interestatais.

t.1 —Modelo de acordo interestatal para a promogio da
cooperagao trensfronteira;

1.2 —Modeclo de acordo interestatal para a concertagdo re-
gional transfronteira;

1.3 — Modelo de acordo interestatal para a concertagdo local
transfronteira;

1.4 — Modelo de acordo interestatal para a cooperagio con-
tratual transfronteira entre autoridades locais;

1.5 —Modelo de acordo interestatal relativo aos organismos
de cooperacdo transfronteira entre autoridades locais.

2 — Esquemas de acordos, estatutos e contratos a cclebrar

entre as autoridades locais:

2.1 — Esquema de acordo para a criagdo de um grupo de
concertagdo entre autoridades locais;

2.2 — Esquema de acordo para a coordenagio da gestio de
assuntos piablicos locais transfronteira;

2.3 — Esquema de acordo para a criagao de associagdes trans-
fronteira de direito privado;

2.4 — Esquema de contrato de fornecimento ou prestagdo de
servigos entre comunidades locais fronteirigas (do tipo
«direito privado»);

2.5 — Esquema de contrato de fornecimento ou prestacio de
servicos entre comunidades locais fronteiricas (do tipo
«direito ptiblico»);

2.6 —Esquema de acordo visando a criagio de organismos
de cooperagdo entre as comunidades transfronteira.

1 —MODELOS DE ACORDOS INTERESTATAIS

Nota introdutoria. — O sistema de acordos interestatais
tem, nomeadamente, o objectivo de fixar, de forma precisa,
o ambito, os modos de actuagio e os limites dentro dos
quais os Estados desejam ver agir as comunidades territoriais,
bem como eliminar as incertezas juridicas susceptiveis de
ocasionarem dificuldades (definigio do direito aplicavel,
jurisdigbes competentes, possiveis meios de recurso, etc.).

Além disso, a celebragic de acordos interestatais entre
os Estados interessados promovendo o desenvolyimento da

ciio transfronteira entre autoridades locais terd, indu-
bitavelmente, consequéncias favordveis nos seguintes domfnios:

Reconhecimento oficial da legitimidade de tais formas
de cooperacdo e encorajamento das autoridades locais
para que a elas recorram;

Competéncia e condigdes de intervengdo das autoridades
encarregadas da tutela ou da supervisdo;

Troca de informacdes entre Estados;

(") Conforme consta no artigo 3.°, parégrafo 1, segunda
alinea, da presentc Conveng¢do, os modelos e esquemas
de acordos, estatutos e contratos, sendo de natureza indi-
cativa, ndo possuem valor convencional,
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Vinculos  susceptiveis  de serem  criados  entre  cstas
formas  de cooperaglio ¢ outros tipos de acgdes 2o
nivel de fronteiras;

Modificagio de normas juridicas ou de interpretagles
duvssas normas que constituam ohsticulo & cooperaciio
transfronteira, ete.

O sistema de modelos de acordos de escolha multipla

acima apresentado permite aos governos colocarem a Coope
ragdo fronteiriga no ambito que methor lhes convier, utilizando
o acordo interestatal para a promog¢do da cooperagdo trans-
fronteirica (1.1) comeo base e suplementando-o com qualquer
das varias opgOes (modelos de acordo 1.2 a 1.5).
Os Estados terdo a possibilidade de recorrerem quer a uma
s6 opgdo quer a vdrias ou mesmo todas, podendo fazé-lo
simultaneamente ou por fases. No caso de acordos entre
Estados que j& disponham de sistemas legais similares,
como os Estados escandinavos, o recurso a acordos de tipo
tdo especifico poderd mostrar-se desnecessdrio.

Clausulas gerais para modelos de acordo 1.1 a 1.5
Artigo A

| — Para os fins do presente acordo, a expressdo «auto
ridades locais» designa as autoridades, comunidades ou
organismos que exer¢am funcdes locais em conformidade
com o direito interno de cada Estado.

2 — Para os fins do presente acordo. a expressdo «autori-
dades regionaiss  dusigna  as  autoridades, comunidades ou
organismos que exer¢am fungdes regionais em conformidade
com o direito interno de cada Estado (9.

Artigo B

O presente acordo nao prejudicara as diversas formas
de cooperagdo (ransfronteira ja cxistenws nos Estados Partes
¢, cm particular, as estabelecidas com base num  acordo
internacional.

Artigo C

As Partes informardo as auloridades regionais e locais
dos meios de acgdo de que dispdem ¢ ehcoraja-las-do a
FeCorrer 4 esses meios.

Artigo D

Para os fins do presente acordo, @ cxpressdo  «autori-
dades superiores» designa as autoridades de tutela designadas
por cada Parte.

Artigo E

O ambito e a natureza das competéncias das autoridades
locais, consoante sdo definidas pelo direito intermno  dos
Estados Partes. ndo serdo, de modo algum, alterados pelo
presente acordo.

Artigo F

Cada Estado pode, em qualquer momento, indicar as dreas
do seu territdrio. oc objectivos e as formas de cooperagdo
aos quais o presente acordo nao sera aplicdvel.

Contudo, tal indicagao ndo prejudicard os direitos adqui-
ridos no admbito das cooperagbes ja existentes.

Artigo G

As Partes manterio o Secretdrio-Geral do Consetho da
Furopa informado sobre as actividades das comissGes,
dos comités ¢ de outros organismos investidos de qualquer
missdo no ambito do presente acordo.

Artigo H

As Partes poderdo introduzir no presente acordo, por
simples troca de notas, alteragdes de pouca importancia
suscitadas pela experiéncia  adquirida.

() O pardgrafo 2 néo serd incluido nos modelos de acordo
1.3, 1.4 e 15,

Artigo |

1 — Cada Parte notificard a outra de que jd preencheu
todos os requisitos cxigidos pelo seu dircito interno para
a cntrada em vigor do presente acordo, o qual produzird
efeitos a partir da data da dltima notilicacao.

2 — 0 presente acordo terd a duragdo de cinco  anos
a contar da data da sua entrada em viger, Caso nido seja
denunciado  até seis meses antes do prazo de expiragao,
o presente acordo scrd tacitamenie renovado por sucessivos
periodos de cinco anos, nas mesmae condigoes.

3 — Ao notificar a sua dendnciy, a Purle poderd especi-
ficar que esta respeitard somente aos arligos que indicar,
a cerlas regides geogrdficas ou a certas dreas de actividade.
Neste caso, o presente acordo continuard em vigor relativa-
mente aos restantes artigos. salvo dentincia das outras Partes.
Esta dendncia serd feita no prazo de quatro meses a contar
da data da notificagdo da dendncia parcial.

4 — As Partes podem, em qualquer momento, acordar
na suspensdio do presente acordo por um periodo determi-
nado. De igual modo, poderdo acordar em suspender ou por
termo as actividades de detcrminada comissdo ou comité.

1.1 — Modelo de acordo interestatal para a promogio da
cooperagao trensfronteira.

Nota introdutéria. — Trata-se de um modelo de acordo in-
terestatal contendo disposigbes gerais de base e susceptivel
de ser concluido, separada ou conjuntamente, com um ou
virios dos modelos de acordos interestatais aqui referidos.

Os Governos de ... e de .... conscientes das vantagens de-
correntes da cooperagdo transfronteira tal como se encon-
tram definidas na Conven¢ao-Quadro Europeia sobre a Ceo-
peragdo Transfronteira entre as Comunidades ou Autoridades
Territoriais, acordaram no seguinte:

Artigo 1.°

As Partes compromelem-se a encontrar € a promover os
meios necessarios & cooperagdo transfronteira, tanto ao nfvel
regional como ao nivel local.

Por coopera¢ao transfronteira serdo entendidas todas as
medidas de cardcter administrativo, técnico, econémico, social
ou cultural que visem a consolida¢io ¢ o desenvolvimento
das relagdes de vizinhanga entre as dreas localizadas junto
as fronteiras. bem como a celebracdo de acordos adequados
para a resolug@o dos problemas suscitados neste dominio.

Através da adopgdo de tais medidas procurar-se-d, nomea-
damente, melhorar as condi¢des do desenvolvimento regional
¢ urbano, a protec¢io das riquezas naturais, o auxilio mituo
em caso dc sinistro ou calamidade, bem como o melhora-
mento dos servigos publicos.

Artigo 2.°

Através de consultas mituas, as Partes esforgar-se-do por
garantir 3s autoridades regionais sob a sua jurisdi¢do os meios
necessdrios que lhes permitam cstabelecer cooperagio reci-
proca.

Artigo 3°

Do mesmo modo, procurardo favorecer as iniciativas das
autoridades locais, com o fim de criar e desenvolver a coo-
peragdo (ransfronteira.

Artigo 4°

As autoridades locais ¢ regionais empenhadas na coopera-
¢80 transfronteira nos termos do presente acordo beneficiardo
das Tacilidades ¢ da protecgdo que (eriam s¢ c¢ssa cooperagio
se desenvolvesse a nivel nacional.

As auloridades competenles de cada Parie providenciario
para que sejam previstos os créditos necessdrios & cobertura
dos custos de¢ funcionamento dos organismos responsiveis
pela promogdo da cooperagdo transfronteira referida no pre-
sente acordo.

Artigo 5.°
Cada Parte nomeard o organismo, comissdo ou instituicio

que deverd analisar a legislagdo e a regulamentacéo nacionais
com vista a propor qualquer modificacdo das disposigdes que
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considere susceptiveis de prejudicarem o desenvolvimento da
cooperagao local transfronteira. Estes organismos estudario,
nomeadamente, o aperfeicoamento das disposigdes fiscais ¢
aduaneiras, as regras em matéria de cambios e de transferéncia
de capitais, bem como os procedimentos que regulamentam
a intervengdo das autoridades superiores, nomeadamente em
matéria de tutela ou de superyisdo.

Antes de tomarem as medidas referidas na alinea prece-
dente, as Partes interessadas chegardo a acordos entre si, se
necessdrio, € comunicardo mutuamente as informagdes neces-
sarias.

Artigo 6.°

As Partes procurardo resolver, por meio de arbitragem
ou por outro meio, as questdes litigiosas de importancia local
cuja regulamentagdo prévia seja necessdria para a viabilizaggo
de acgoes de colaboragao transfronteira.

1.2 — Modelo de acordo interestatul para a concertacdo regiv-
nal transfronteira.

Nota introdutbria. — O presente acordo poderd ser cele-
brado, separada ou conjuntamente, com um ou vérios dos
modclos de acordos intcrestatais (textos 1.1 a 1.5).

Com vista a promover a concertagido transfrontcira nas
regides definidas no anexo ao presente acordo, as Partes cons-
tituirdo uma comissdao mista (a seguir designada por «Comis-
sao») e, se for caso disso, um ou varios comités regionais
(a scguir designados por «Comitéss), que deverdo tratar as
questoes relativas & concertagdo transfronteira.

Artigo 2°

1 — A Comisséio € os Comités serdo constituidos por dele-
gacdes cujos membros sio escolhidos pelas Partes.

2 — As delegagbes 2 comissBo serdo compostas por um
méximo de oito membros, dos quais pelo menos trés repre-
sentarao as autoridades regionais. O presidente das delega-
¢Oes aos Comités ou 0s seus representantes participario nos
trabalhos da Comissao, com capacidade consultiva (%).

3 — Os Comités compostos por ... delega¢des com ... mem-
bros cada serdo constituidos por iniciativa da Comissido ¢ me-
diante acordo das autoridades regionais e locais das zonas
fronteiricas abrangidas pelo presente acordo. As delegagdes
aos Comités serdo compostas por representantes dessas auto-
ridades ou de organismos regionais ou locais, sendo, contudo,
um dos delegados designado pelas autoridades centrais. Este,
s¢ necessario, serd escolhido de entre os organismos que
representam as autoridades centrais nas zonas fronteirigas da
responsabilidade dos Comités.

4-— A Comisséo reunir-se-4 pelo menos uma vez por ano.
Os Comités reunirse-d0 sempre que necessario, mas nunca
menos de duas vezes por ano.

5—A Comissdao e os Comités estabeleccrdo as suas pré-
prias regras de processo.

Artigo 3.

Cada Parte suportard as despesas da sua delegacio 3
Comissdo.

As despesas das delegacdes aos Comités serdo suportadas
pelas autoridades que as constituem,

Artigo 4.°

A fim de assegurar a coordenacdo e a continuidade dos
trabalhos da Comissdio e dos Comités, as Partes criarfio, se
necessdrio, um secretariado, cuja composicio, sede ¢ normas
de funcionamento e financiamento serfic fixadas por acordo

() O nimero de membros da Comissdo tem simples caréc-
ter indicativo e deverd ser adaptado As diferentes situagdes;
o mesmo se aplica ao conjunto das disposicdes do presente
modelo de acordo. Os autores dos modelos de acordos, ao
propdrem este ntimero, pretenderam sublinhar a necessidade
de serem criadas comissBes compostas por um n@mero limi-
tado de membros e capazes de trabalharem com eficdcia.

Do mesmo modo, pretenderam fornecer indicagdes sobre a -

proporgio entre os representantes das autoridades centrais,
por um lado, e os represcntantes das autoridades regionais,
por outro lado.

ad hoc cntre as Partes mediante proposta da Comissio, ou,
faltando este, pela prépria Comissdo.

As zonas fronteirigas abrangidas pelo presente acordo scrio
especificadas em anexo a este acordo. O contetido do anexo
poderad ser modificado por simples troca de notas.

Artigo 6.°

1 — As matérias objecto da concerta¢io transfronteira si-
tuam-se nos seguintes dominios (*):

Desenvolvimento urbano ¢ rural;

Transportes e comunicagdes (transportes piiblicos, cstra-
das e auto-cstradas, acroportos comuns, vias fluviais,
portos maritimos, etc.);

Energia (centrais para a produgdo de encrgia ¢ abasteci-
mento de gas, electricidade e agua, etc));

Protecgdo da natureza (locais a requerecrem protecgio,
areas de recreio, parques naturais, etc.);

Protecgao das aguas (luta contra a poluigho, construgao
de estagOes de tratamento de aguas, eic.);

Proteccdo do ar (poluigdo atmosférica, luta contru o
ruido, areas de siléncio, etc.);

Ensino, formagao profissional ¢ investigagao;

Saiide publica (por exemplo, utilizagio de um centro
médico localizado numa determinada 4rca por habitan-
tes de outra érea);

Cultura, tempos livres e desportos (teatros, orquestras,
centros desportivos, coldnias de férias, centros de juven-
tude, etc.);

Assisténcia mditua em caso de catastrofe (incéndios, inun-
dagBes, epidemias, acidentes aéreos, tremores de terra,
acidentes de montanha, etc));

Turismo (projectos comuns para promover o turismo);

Problemas respeitantes aos trabalhadores das zonas {ron-
teiricas (facilidades de transporte, alojamento, scguranga
social, guestoes fiscais, problemas de cmprego ¢ de
desemprego, ctc.);

Projectos de actividades econémicas (projectos de novas
industrias, etc.);

Projectos diversos (fabrica de tratamento de desperdicios,
construcido de redes de esgotos, ctc.);

Meihoramento da cstrutura agraria;

Infra-estruturas sociais.

2-— As Partes poderdo acordar na alieragio desta lista. por
simples troca de notas.

Artigo 7.°

I — Salvo o disposto em contririo, a Comissio deverd tru-
tar das questdes de ordem geral e de principio. tais como
elaboracdo de programas para os Comités, coordenacio e
contactos a estabelecer com as administracdes centrais in-
teressadas e com as comissdes mistas criadas antes da data
da entrada em vigor do presente acordo.

2 — A Comissdo terd, particularmente, a tarefa de dar co-
nhecimento aos respectivos governos das suas recomenda-
¢Oes e das recomendagdes dos Comités, bem como de quais-
quer projectos visando a celebragio de acordos internacionats.

3-— A Comissdo poderd recorrer a peritos, que procederdo
ao estudo de questdes particulares.

Artigo 8°

1 —Os Comités terdao como principal tarcfa o estudo dos
problemas que surjam nos dominios referidos no artigo 6.°,
emitindo propostas e recomendacdes sobre essas questdcs,
Estes problemas poderdo ser levados ao conhecimento dos
Comités pela Comissdo e pelas autoridades centrais, regionais
ou locais das Partes, bem como por institui¢des, associa¢bes
ou outros organismos de direito publico ou privado. No en-
tanto, os Comités poderio tomar conhecimento desses proble
mas directamente.

2 —Os Comités poderdo formar grupos de trabalho, que
cstudardo os problemas acima referidos. Poderdao igualmente

(*) A presente lista tem somente valor indicativo ¢ deverd
ser adaptada a cada caso de cooperagio. Nao poderd scr
interpretada como modificando as competéncias concedidus
as autoridades territoriais, em conformidade com o direito
interno. De resto, quer as autoridades centrais quer as auto-
ridades regionais estdo representadas na Comisszo.
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recorrer a peritos e solicitar pareceres juridicos ou relat6rios
técnicos. Os Comités procurariio, através do maior nimero
de consultas possivel, obter resultados que tenham em con-
sideragdo os interesses das populacdes em causa.

Artigo 9.

{ — Qs Comités informardo a Comisséo sobre as questdes
4 eles submetidas, bem como as conclusGes a que chcgaram.

2—Caso as conclusdes exijam decisdes a nivel da Co-
missao ou dos respectivos governos, os Comités formulardo
as suas recomendagdes & Comissao,

Artigo 10.°

| — Mediante acordo dos seus membros, tanto a Comisséo
como os Comités poderdo regular questdes de interesse co-
mum. Para ecste efeito, a legislagdo de cada Parte deverd
reconhecer competéncia aos seus membros.

2 — A Comissio e os Comités trocardo informagdes sobre
as decisOes tomadas a este respeito.

Artigo 11.°

1 — As delega¢des que constituem a Comissdo ou os Co-
mités trocardo informagdes sobre as medidas tomadas pclas
autoridades competentes, em consequéncia das recomendagdcs
e dos projectos de acordo feitos em conformidade com as
disposi¢oes do artigo 7.°, n.° 1, e artigo 9.°, n.® 2.

2 — A Comissdo ¢ os Comités analisarao as medidas a to-
rmar lace as medidas tomadas pelas autoridades competentes
referidas no n.” 1.

1.3 — Modelo de acordo interestatal para a concertagdo local
transfronteira.

Nota introdutoria. — O presente acordo podera ser ccle-
brado, scparada ou conjuntamente, com um ou varios dos
outros modelos de acordos interestatais (textos 1.1 a 1.5).

Artigo 1.°

Com vista a uma melhor informagé@o reciproca ¢ ao desen-
volvimento de actos de concertagdo entre as autoridadcs
locais de um ¢ de outro lado das fronteiras, as Partes convi-
dario estas autoridades a examinarem em conjunto 0s pro-
blemas de intercsse comum no ambito de comités para a con-
certagao.

As regras de funcionamento destes comités serdo definidas
por acordo entre os seus membros. As autoridades superiores
podem associar-se a este trabalho ou ser dele informadas.

Os cumités para a concertagdo associar-se-d80 aos trabalthos
das comissoes regionais para a concertacdo transfronteira nas
condigoes definidas por estas Ultimas, caso essas comissdes
ja tenham sido criadas na regido em questdo. Do mesmo
modo as referidas comissdes dardo assisténcia aos trabalhos
dos comités.

Estes comités poderio igualmente intervir como 6rgaos de
consulta relativamente 2 aplicagio de acordos interestatais
particulares celebrados no &mbito da cooperagdo transfron-
teira.

Artigo 3.°

Os comités para a concertacdo deverao assegurar a troca
de informagdes, a consulta reciproca, o estudo de questdes
de interesse comum e a definigdao de objectivos idénticos.

A sua actividade desenrolar-se-4 no respeito das respon-
sabilidades dos seus membros e ndo implicard transferéncia
d¢ competéncias.

Contudo. os membros destes comités poderio, no ambito
dos acordos de cooperagdo, decidir conjuntamente quais as
medidas ou restrigbes que norteardo as suas ac¢des, bem
como as regras de consultas prévias que cntendam seguir.

Artigo 4.° (alternativa)

Com o objectivo de facilitar a actividade desles comités
para a concertagdo, as autoridades locais interessadas poderéio
criar, dentro dos limites de poderes que lhes sido atribuidgs
pelo dircito interno, associagoes destinadas a fornecer apoio
juridico a sua coopcragéo.

Estas associagOcs scrio constituidas com base no direito
civil das associagGes ou no direito comercial de um dos Es-
tados em questdao. Para fins de aplicagdo do regime juridico
adoptado, ndo se terio em consideragdo, se for caso disso,
as condigdes, formalidades ou autorizagdes particulares ligadas
3 nacionalidade dos membros dessas associagdes.

As informagdes fornecidas as autoridades superiores, em
conformidade com o artigo 2., comportario todos os ele-
mentos relativos as actividades das associagbes referidas no
presente artigo.

1.4 — Modelo de accrdo interestatal para a cooperacdo trans-
fronteira contratual entre autoridades locais.

Nota introdutdria. — O presente acordo poderd ser cele
brado, separada ou conjuntamente, com um ou virios dos
modelos de acordos interestatais (textos 1.1 a 1.5).

Artigo 1.

A cooperagdo transfronteira entre autoridades locais serd
executada, nomeadamente, por meio de contratos administra-
tivos, econdmicos ou técnicos.

Artigo 2.°

Os contratos de cooperagao transfronteira serdo celebrados
pelas autoridades locais no dmbito das competéncias que re-
sultam das disposi¢des do direito interno.

Tais contratos incluireo, nomeadamente, a prestagao de ser-
vigos, a realizacdo de ac¢bes conjuntas, a criagdo de associa-
¢Oes constituidas com base no direito civil ou comercial de
am dos Estados Partes ou na participagdo em tais associa-
¢des ().

Artigo 3.°

As Partes nestes contratos definirdo o direito a eles apli-
cével com referéncia ao direito dos contratos (publico e pri-
vado) de um dos Estados Partes no presente acordo.

De igual modo, os Estados Partes no presente acordo esta-
belecerao, sempre que necessdrio, quais as derrogagdes que
poderdo ser fcitas em relacdo as disposi¢gdes ndo impera-
tivas desse direito.

Na auséncia de disposi¢des contratuais préprias, o dircito
aplicdvel serd o do Estado a que perten¢a a autoridade local
responsével, por for¢a do presente acordo, pela execucdo da
prestagio de servico mais importante ou, na falta desta,
a autoridade local cujo investimento financeiro seja mais im-
portante.

Em todas as circunstancias, os cidadios que se encontrem
sob a jurisdicdo das autoridades locais partes no contrato
manterdo, relativamente a essas autoridades, os mesmos di-
reitos de proceder contra clas ou de lhes exigirem uma in-
demnizacio de que gozariam se tais autoridades se tivessem
obrigado i prestagdo de servigos ou fornecimentos a esses ci-
dadaos. As autoridades que scjam objecto de um tal proce-
dimento gozario do direitlo de intentar uma ac¢do contra
aquelas autoridades locais que assumiram a responsabilidade
pela prestagdo dos referidos servicos ou fornecimentos.

Artigo 4.°

As propostas de celebragao ou de modificagdo de con-
tratos serdo submetidas simultaneamente em cada Estado
ao regime legal sobre a intervencdo das autoridades supe-
riores. Contudo, ndo serd exigida qualquer aprovagdo pelas
autoridades partes no contrato. Qualquer decisio de uma
autoridade superior que possa impedir a celebracdo ou a
aplicagdo de contrato de cooperagdo transfronteira, ou que
provoque a sua resolugdo, implicard uma concertagio prévia
das autoridades superiores correspondentes dos outros Es-
tados interessados.

Em caso de litigio, o direito aplicdvel estabeleccrd a ju-
risdigdo competente, podendo, contudo, os contratos de coope-
ragdo transfronteira incluir cldusulas de arbitragem. Sem
prejuizo de tais cldusulas, os utentes e terceiros poderdo exigir
as indemniza¢des a que legalmente tenham direito, cabendo

(") A eficdcia do acordo nao ¢ afectada pela ndo inclusao
desta alinca.
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a cssas autoridades procurar junto do co-contratantc em falta
a sua reposicio.

As autoridades superiores tomardo todas as medidas ao seu
alcance para assegurar uma pronta execugdo das decisGes ju-
diciais, independentemente da nacionalidade do tribunal que
as proferiu.

Artigo 6.°

Os contratos celebrados no ambito do presente acordo
continuario em vigor apds a dendncia deste. No entanto,
para o caso de denidncia, os contratos conterdo uma clausula
permitindo as partes resolvé-los mediante pré-aviso de cinco
anos. Os Estados Partes poderdo fazer aplicar esta cliausula

1.5 — Modelo de acordo interestatal relativo avs organismos
de cooperagao transfronteira entre auloridades locais.

Neta introdutéria. — O presente acordo poderd ser cele
brado, separada ou conjuntamente, com um ou vérios dos
modelos de acordos interestatais (textos 1.1 a 1.5).

Artigo 1.

Para os fins que lhes sdo permitidos realizar, cm virtude
do direito interno, no ambito de uma associagio ou de um
consorcio, as autoridades locais e outros organismos de di-
reito ptblico poderdo fazer parte de associagdes ou consérecios
de autoridades locais constituidos no territério de outra Parte,
em conformidade com o direito interno desta dltima.

Artigo 2"

No ambito das atribuicGes dos seus membros, as associa-
¢Oes ou consdrcios referidos no artigo 1.° poderdo cxercer as
actividades decorrentes do seu fim estatutdrio no territério
de cada uma das Partes interessadas. Salvo excep¢des admiti-
das por esse Estado, estario sujeitas ao seu direito interno.

Artigo 3.°

I — O acto constitutivo da associagao ou do conséreio ¢
o0 respectivos estatutos, bem como as modifica¢des desses
actos, ficardo sujeitos & aprovagdo das autoridades superiores
de todas as comunidades locais participantes. O mesmo sc
obscervard relativamente 3 admissdo numa associagdo ou con-
sércio ja existentes.

2 — Os referidos actos e a sua aprovagao serdo levados ao
conhecimento de todas as populagdes interessadas segundo
as modalidades de publicidade adoptadas em cada Estado.
O mesmo s¢ observard relativamente a qualquer mudanga
da sede social e a qualquer decisdo respeitante as pessoas
autorizadas a agir em nome da associacdo ou do consorcio,
bem como aos limites dos seus poderes.

3 —Os actos acima referidos serdo redigidos nas linguas
oficiais de cada um dos Estados onde devam produzir efeitos.
Os diversos textos fardo igualmente fé.

Artigo 4.°

1— Os estatutos regulamentario as - relagcdes de direito
da associa¢io ou do consdrcio, respeitardo os requisitos cxi-
gidos pela legislagdo que os rege, em conformidade com o
artigo 1.", indicario sempre os associados, 0 nome ¢ a sede,.
definirao os objectivos da associacdo ou do conséreio ¢,
eventualmente, as funcdes ¢ o local da situagdo das insta-
{agbes que os irdo realizar e regulamentardo as condi¢des
em que os Orgdos de gestio e administracdo serdo designa-
dos, o clenco das obriga¢des dos associados ¢ a sua contri-
bui¢dio para as despesas comuns. Os orgdos de gestdo de-
verdo incluir, pelo menos, um representante das comunida-
des locais membros de cada um dos paises e fixario a com-
posicao ¢ o modo de deliberagiio da assembleia geral. o modo
de elaboragio das actas das sessdes ¢ as formas de dissolugido
¢ de liquidagao, bem como as regras aplicdveis em matéria
de orgamentos e de contas.

2 — Os estatutos deverdo ainda permitir aos associados, em
prazo ncles fixado, retirarem-se da associagdo apds proce
derem a liquidagdo das suas eventuais dividas para com esta
¢ indemnizd-la, com a ajuda de peritos, dos investimentos
feitos ¢ das despesas incorridas pela associacdo em beneficio

dos referidos associados. Os estatutos fixarao igualmente as
condigdes de demissdao ou exclusdao de um associadoe por nao
cumprimento das suas obrigagdes.

Artigo 5.°

As Partes comprometer-se-do a conceder, no seu territério,
as autoriza¢ies as associagdes ou aos consdreios que lhes
permitam  desempenhar as suas fungdes, sem prejuizo das
cxigéncias de ordem ¢ seguranga pablicas.

Artigo 6.°

Se, por efeito do direito interno, a associagao ou o con-
s0rcio nao disponha, no territério de um Estado, dos pode-
res. direitos ou beneficios necessdrios ao bom exercicio das
suas fun¢des em relagdo as comunidades locais membros de
um Estado, cstas terdo o direito e o dever de intervir em lu-
gar da associagdo ou do consérecio, com o fim de exercer ou
assegurar tais poderes, direitos ou beneficios.

Artigo 7.7

1— Os poderes de tutela ou de supervisgo sobre a associu-
¢ao ou sobre o conséreio serdo excrcidos, em conformidade
com o dircito interno, pelas autoridades competentes do Es
tado onde se situe a sua sede. Tais autoridades velarao igual-
mente pela salvaguarda dos interesses das comunidades locais
de outros Estados.

2 — As autoridades competentes dos outros Estados terio
dircito a ser informadas sobre as actividades ¢ as decisoes
tomadas pela associagd@o ou pelo consércio, bem como sobre
os actos cometidos no exercicio da tutela ou da supervisio.
Caso ¢ solicitem, tais autoridades receberdo, nomeadamente,
os textos adoptados e as aclas das reuniGes dos Orgdos da
associa¢do ou do consércio, o relatério das contas anuais ¢ 0
projecto de or¢amento, caso exista, desde que o direito in-
terno exija a comunica¢ao destes elementos as autoridades
responsdveis pelo exercicio da tutela ou da supervisdo. Estas
poderdo contactar dircctamente com os drgios da associa-
¢do ou do consdrcio ou com as autoridades responsaveis pelo
excreicio da tutela ou da supervisao, submeter observacdes a
sua apreciagao ou solicitar que sejam directamente consul-
tadas em questoes ¢ casos especificos.

3 — As autoridades competentes dos outros Estados terio
igualmente o dircito de notificar a associa¢io ou o conséreio
de que se oporao a que as comunidades sob a sua jurisdi-
¢do conlinuem a participar nessa associagdio ou nessc con-
sorcio. Esta notificagdo, devidamente fundamentada. scra
considerada causa de exclusdo ¢ constarda como tal dos csta
tutos. As autoridades referidas nos n.”* 1 e 2 do presente ar-
tigo tém igualmente o dircito de sc fazerem representar pot
um dclegado junto dos 6rgiaos de gestdo da associacdo ou do
consdreio, tendo tal delegado a faculdade de assistir a todas
as reunides dos referidos drgdos e de receber as suas ordens
de trabalho e actas.

As prestagOes ou os servigos que, de acordo com os esta-
tutos, ficardao a cargo da associacdo ou do consércio, no ter-
ritério dos scus membros, serao efectuados sob a sua res-
ponsabilidade, exonerando totalmente dessas obrigagdes os
seus membros. De igual modo a associacio ou o conséreio
serdo igualmente rcsponsdveis perante os utentes ou terceiros.
Contudo, cstes conservario, rclativamente as autoridads lo-
cais para as quais se efcectue a prestagio de servigos ou o for-
necimento, ou que por cla scjam responsdveis, 0s mesmos
dircitos de¢ proceder em justica ou de exigir indemmizagdes
de que gozariam se as prdprias autoridades se¢ tivessem obri-
gado a prestagio desses servigos ou fornecimentos. As autori-
dades que tiverem sido objecto de tais acgdes ou pedidos de
indemnizacio poderio clas mesmas instaurar uma acgio con
ira a associagiao ou o consorcio.

Artigo 9.°

1 — Na impossibilidade de¢ conciliagdo, os diferendos rela-
tivamente ao funcionamento da associacdo ovu do consdreio
surgidos entre a associac@o ou o consdreio ¢ 0s seus membros,
ou cntre os prdprios membros, serdo submetidos & apreciacio
das autoridades administrativas ¢ judiciais do Fstado em que
estiver situada a sedc da associacdo ou do consdrcio.

2 — Todos os outros diferendos nido referidos no n” 1 se-
rio submetidos as autoridades administrativas ¢ judiciais com-
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petentes, de acordo com o regime juridico aplicdvel no ter
ritério dos Estados Partes contratantes, excepto se o8 interes-
sados decidirem submeter o diferendo & um tribunal arbitral
por eles designado.

3 — Os Estados Partes adoptardo as medidas necessdrias com
vista 3 execugdo no seu lerritério das decisGes e julgamentos
resultantes das disposigoes acima referidas.

Artigo 10.°

As associagbes ou os conséreios constituidos em confor-
midade com o presente acordo mantém-se ap6és a dentincia
deste acordo, sem prejuizo, contudo, das disposicies do ar-
tigo 7., n." 3.

2 — ESQUEMAS DE ACORDOS, ESTATUTOS E CON-
TRATOS A CELEBRAR ENTRE AS AUTORIDADES
LOCAIS.

Nota introdutoria;

Esquemas de acordos, contratos e estatutos
destinados as autoridades locais

Tal como sucede com os Estados, as autoridades locais
poderdo ter direito & escolha de acordos e contratos, o que
j& ¢ uma realidade nalguns pafses, conforme o demonstra
o aprecidvel volume de documentacé@o existente sobre acordos.

O sistema proposto compreende seis esquemas de acordos,
contralos ¢ estatutos correspondendo a diferentes niveis €
formulas de cooperagdo local transfronteira. Conforme o
Ambito € a evolugao das legislagbes nacionais, assim poderdo
estes esquemas ser de utilizagBo imediata ou subordinados &
adopcao de um acordo interestatal que regularf a sua uti-
lizagdo.

De um modo geral, a celebragio de um acordo interestatal,
mesmo quando ndo pareca absolutamente indispensével, po-
derd contribuir para definir quais as condicbes em que esses
acordos possam ser utilizados pelas autoridades locais. De
qualquer modo, a celebraggo de acordos interestatais parece
ser um requisito prévio para o recurso ao acordo referido
em 2.6 (6rgaos de cooperagiio transfronteira).

O sistema destes esquemas de acordos destinados 2s auto-
ridades locais corresponde aos modelos de acordos interestatais.
Encontrar-se-4 referéncia aos acordos interestatais nas notas
introdutérias que precedem cada esquema.

E, desde logo, possivel integrar os acordos e organismos
criados ao nivel local e as estruturas de concertacdo trans-
fronteira a situar a nivel regional ou nacional. Por exemplo,
os grupos locais de concertagio (ver esquema 2.1) poderiio
integrar-se na estrutura das Comissdes, dos Comités e dos
grupos de trabalho previstos no modelo de acordo interesta-
tal para a concertagio regional transfronteira (ver 1.2).

Estes modelos foram também concebidos numa base es-
quemdtica, dado nao ser possivel ter uma visdo global de
todos os problemas a nfvel de cada caso particular. Os es-
guemas constituem um guia valioso, mas poderdo ser alte-
rados de acordo com as necessidades experimentadas pelas
autoridades locais que deles se sirvam.

De igual modo, as autoridades locais deverfio determinar
quais os meios que utilizario para permitir aos cidaddos parti-
cipar na concertagio transfronteira, nomeadamente no dominio
socio-cultural. Tal participagBo contribuiria, sem didvida al
guma, para a eliminagio de certos obsticulos psicolSgicos ]
cooperagio transfronteira. A concertagio apoiada pelo inte-
resse publico beneficiard assim de uma base sélida, podendo
os meios de encorajamento da participacio piblica ser o ro-
curso a associagdes. Assim, um dos esquemas (ver 2.3) ro-
fere-se 2 criacio de associagdes de direito privado.

2.1 — Esquema de acordo para a criagio de um grupo de con-
certacdo entre autoridades locais.

Nota introdutéria. — Normalmente, € possivel criar este
tipo de grupo sem S¢ recorrer a acoi interestatais. Nume-
rosos exemplos testemunham essa possibilidade. Contudo,
caso subsistam didvidas de natureza juridica ou outra, con-
vird estabelecer as condigBes de recurso a esse tipo de con-
certagdo através de um acordo interestatal (ver modelo 1.3).

Objectivo do grupo de concertagéo e sua sede
Artigo 1.°

As autoridades locais Partes no presente acordo compro-
metem-se & obter uma concertagio nos seguintes dominios
da sua competéncia (especificar o dominio ou os dominios
de competéncia ou, eventualmente, fazer referéncia aos «pro-
blemas locais»). Para essc fim, constituirdo um grupo de con-
certagéio, a seguir denominado «grupos, cuja sede se situard
O grupo terf como objectivo assegurar trocas de informa-
¢Oes, a concertagdo ¢ a consulta entre os scus membros nos
dominios definidos na alinea precedente. As autoridades mem-
bros comprometem-sc a transmitir-lhe todos os clementos ne-
cessdrios para 0 cumprimento do seu objectivo e a consul-
tarem-se mutuamente, através do grupo, previamente & adop-
¢do das decisbes ou medidas que afectem os dominios acima
referidos.

Membros do grupo
Artigo 2

Cada autoridade local participante serd representada no
grupo por uma delegagio de ... membros por ela designados.
Cada delegacdo poderd, mediante acordo do grupo, fazerse
acompanhar de representantes de organismos sécio-econémicos
privados € de peritos (esta alternativa exclui a participagio,
a titulo de membros, de entidades diferentes das autoridades
locais, o que diferencia esta f6rmula da associagio de direito
privado referida em 2.3).

Alternativa possivel: 0 niimero dc membros de cada dele-
gaciio poderd variar. As autoridades locais ¢ regionais, os
grupos sécio-econémicos e as pessoas fisicas poderéo tornar-se
membros do grupo mediante subscrigio do presente acordo.
O grupo decidird sobre a admissdo de novos membros. Cada
delegacao poderd, de comum acordo com o grupo, fazer-se
acompanhar de representantes de organismos privados ou de
peritos.

Atribuigdes do grupo
Artigo 3.°

O grupo poderd deliberar sobre as questdes referidas no
artigo 1.° Na acta ficardio registadas todas as questdes que
obtiveram consenso, bem como as recomendagbes a dirigir
as autoridades ou grupos em causa.

O grupo serd autorizado a solicitar estudos e inquéritos
sobre matéria da sua competéncia.

Artigo 4.°

Os membros do grupo poderdio optar por confiar ao grupo
a execugdo de certas tarefas de ordem pratica claramente
delimitadas. O grupo pode, de igual modo, executar quaisquer
tarefas que lhe sejam confiadas por outras entidadcs.

Funcionamento do grupo
Artigo 5.°
O grupo claborard o scu préprio regulamento.
Artigo 6.°

O grupo serd convocado, por regra, duas vezes por ano
ou a pedido de um terco dos membros que propuserem
a inscri¢gio de um ponto na ordem de trabathos.

A convocagiio e a ordem de trabalhos da reunido deverdo
ser anunciadas com, pelo menos, quinze dias de antecedéncia,
de modo a permitir a cada entidade representada a prepara
¢do das deliberagoes.

Artigo 7.*

O grupo designard, de cntre os seus membros, os clementos
que comporiioc um bureau permanente e determinard as suas
atribuicdes e composicéo.

A presidéncia serd atribuida em conformidade com o regu-
lamento intemo ou, na sua falta, pelo membro presente mais
antigo.
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Relagdes com terceiros e autoridades superiores
Artigo 8.°

Nas suas relagbes com terceiros o grupo serd representado
pelo seu presidente, salvo disposigdo diversa do regulamento
interno. As autoridades superiores As quais pertencem os
membros do grupo poderdo solicitar-lhe quaisquer informa-
¢Oes relativas aos trabalhos do grupo, podendo igualmente
enviar um observador is reunides.

Secretariado e finangas

Artigo 9.°

O secretariado serd assegurado por uma das entidades mem-
bros (com ou sem um sistema de renovagido anual).

Cada autoridade deverd contribuir para os custos de sccre-
tariado, conforme abaixo especificado:

As informagdes ¢ a documentagdo a transmitir scrio nor-
malmente redigidas na lingua do Estado de onde provém.

Adesdes e desisténcias

Artigo 10.°

As autoridades locais e regionais que assinarem o presente
acordo poderiio tornar-se membros do grupo. O grupo deci-
dird da admissdo de novos membros.

Artigo 11.°

Qualquer membro poder4 retirar-se do grupo mediante mera
notificacdo da sua decisdo ao presidente. A desisténcia de um
membro ndo afectard o funcionamento do grupo, salvo deli-
beragdo formal deste.

Artigo 12°

As Partes informardo o Secretirio-Geral do Consclho da
Europa da cclebragdo do presente acordo, transmitindo-lhe
0 respectivo texto.

22— Fsquema de acordo para a coordenacdo da gestiao de
assuntos piblicos locais transfronteiros.

Nota introdutdria. — £ j& possivel celebrar este tipo de
acordo de¢ coordenagdo transfronteira em virios pafscs. Con-
tudo, onde tal ainda se niio verifica, as condi¢des de recurso
a este tipo de acordo deverdo ser estabelecidas no ambito
de )uma concertagdo interestatal prévia (ver modelo de acordo
1.3).

Objectivo do acordo

Artigo 1.°

O artigo 1.° definc os objectivos do presente acordo (por
cxemplo, o desenvolvimento harmonioso da regido frontei-
riga) ¢ as cespectivas drcas.

Territério abrangido pelo acordo

Artigo 2°

O artigo 2." especificard quais os territérios abrangidos pclo
presente acordo, dos duis (ou trés) lados da fronteira.

Compromissos

Artigo 3.°

Estc artigo definird as condi¢des que permitirdo alcancar
0s objectivos do acordo (artigo 1°). Conforme o objccto
material do acordo, assim poderdo prever-se os seguintes com-
promissos:

As Partes compromctem-se a proceder a uma consulta
prévia antes de tomarem decisdes sobre algumas me-

didas a concretizar no &mbito dos seus poderes ¢ do
territ6rio por elas administrado;

As Partes comprometem-se, no fimbito do seu territério
e das suas atribuigbes, a concretizar as medidas ne-
cessdrias para o alcance dos objectivos do presente
acordo;

As Partes comprometem-se a nio actuar em detrimento
dos objectivos do presente acordo.

Coordenagio

Artigo 4.°

O artigo 4.° devera precisar, em conformidade com as cir-
cunstincias especificas e os requisitos de cada acordo, os
termos para a ooordenagio:

Quer dcsignando, com fins de coordenagdo, um grupo
de competéncia geral referido no esquema do acordo
2.1;

Quer prevendo a criagdo de um grupo de consulta espe-
cifico para os objectivos referidos no preseate acordo;
Quer ainda por meio de simples contratos bilaterais
directos celebrados entre as autoridades em questdo.

Conciliagdo
Artigo 5.°

Cada membro do grupo (ou cada Parte, s ndo houver
grupo) podera levar ao conhecimento do grupo (ou da outra
Parte) os casos em que considere que o presente acordo ndo
foi cumprido, dado:

Nio se ter verificado qualquer consulta prévia;

As medidas tomadas nao estarem conformes ao acordo;

As medidas nccessarias a realizagio do objectivo do
acordo ndo terem sido tomadas.

Na auséncia de acordos entre as Partes, estas poderio re-
correr a uma comissdo de conciliagdo, que asscgurard o res-
peito pclos compromissos assumidos.

Orgédos de controle
Artigo 6.°

As Partes poderdo acordar na criagdo de um Grgdo para
assegurar o respeito pclos compromissos assumidos, composto
por um nimero igual de peritos designados por cada parte
€ por um perito neutral, cuja designagio ou modo de desig-
nagio deverd ser previamente cstabelecido.

O 6rgdo de conirole cmitird a sua opiniio sobre o cum-
primento ou ndo cumprimento do acordo. Este érgio de
controle poderd dar publicidade & suua opinido.

Artigo 7.°

As Partes informardo o Secretirio-Geral do Consclho da
Curopa da cclebragdo do presenic acordo ¢ transmitir-The-do
0 respectivo texto.

2.3 — Esquema para a criacdio de associa¢des transfronteiras
de dircito privado.

Nota introdutéria. — Presume-se que a participagiio da au-
toridade local de um Estado numa associagdo de dircito pri-
vado de outro Estado sc repe pelas mesmas regras ¢ condi-
¢ocs que seriam aplicdveis a participagio da referida auto-
ridade local numa associacio de dircito privado do scu
Estado. Caso tal sc¢ ndo verifique actualmente, esta possibili-
dade deverd ficar cxpressamente prevista no ambito de uma
concertacao internacional entre os Estados interessados (ver
modelos de acordos interestatais (3 ¢ 1.4),

As associaces de direito privado devem normalmente sub-
meter-se as regras previstas pela lei do pafs onde se situam
as suas scdes. Apresentase adiante o clenco de disposi¢oes
que o5 seus estatutos deverdo incluir quando se encontrem
previstas na lei. De igual modo, as disposi¢oes relativas ao
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grupo dc concertagio (ver esquema 2.1) poderfio aplicarse
mutatis mutandis a este tipo de associagoes.
Os estatutos especificario, nomeadamente:

1) Os membros fundadores da associagio ¢ 8s condigSes
de adesdao de novos membros;

2) O nome, a sede ¢ a forma legal da associagio (com
referéncia & lei nacional);

3) O objectivo da associacdo, as condicdes de realizagiio
desse objectivo ¢ os meios de que a associagiao dispde;

4) Os 6rgaos da associagio e nomeadamente as fungoes
¢ o modo de funcionamento da assembleia geral (mo-
dalidades de representagiio € voto);

5) A designagiao dos administradores ou dos gerentes € ©
seu poder;

6) O grau de responsabilidade dos associados perantic
terceiros;

7) As condigbes de modificagdo dos estatutos ¢ de dis-
solugao;

8) A obrigagio das Partes em informar o Secretério-
-Geral do Conselho da Europa da constitui¢io de uma
associagao transfronteira, enviando-lhe os respectivos
estatutos.

2.4 — Esquema de conirato de prestacio de servicos ou for-
necimentos cnire autoridades locais fronteirigas (de tipo
«direito privado»).

Nota introdutdria. — Presume-se que as autoridades locais
estio autorizadas a celebrar este tipo de contrato com as
autoridades locais de outros paises. Caso tal s¢ nado verifique,
esta possibilidade devera ser prevista no mbito de um acordo
interestatal (ver modelo 1.4).

Trata-se de um tipo de contrato a que as autoridades
locais poderdo recorrer para resolverem questdes como a
venda, a locagdo, o mercado de trabalho, o fornecimento
de bens ou de scrvigos, a cessio de direitos de explora
¢do, etc. O recurso, por parte das autoridades locais, a con-
tratos de tipo «direito privado» é admitido em maior ou
menor grau na legislagio e praticas nacionais, sendo dificil
estabelecer a distingfio entre contratos de tipo «direito pG-
blico» ¢ «direito privado». Contudo, presumir-se-d que cste
tipo de contrato possa ser celebrado, em conformidade com
a interpretacio prevalecente de cada pafs, sempre que se
trate de uma operagido dc tipo comercial ou econémico que
uma pessoa singular ou colectiva de direito privado poderia
ter celebrado. No caso de operagdes que envolvam a accdo
das autoridades locais no exercicio de fungdes que seriam
reservadas & autoridade ptblica, as regras suplementares espe-
cificadas no contrato modelo «direito piblicos (ver 2.5) deve-
rao ser tidas em consideragdo juntamente com as disposigbes
a scguir mencionadas.

Partes

O artigo 1.° designa as Partes (e precisa sc 0 acordo estd
aberto ou nio a outras autoridades locais).

O artigo 2° especifica quais os problemas relacionados
com a capacidade de contratar em geral e, em particular,
os beneficiarios, as modalidades e as condi¢des. Se for caso
disso, poders referir as reservas necessérias relativamente 3
autorizacio a conceder pelas autoridades superiores, na me-
dida em que condicionem a execugéo do contrato.

Objecto do contrato

O artigo 3. estabelece o objecto de contrato por refe-
téncia a:

Matérias especificas;

Zonas geogriéficas;

Pessoas colectivas (municipios, organismos nacionais de
competéncia local, etc.);

Formas juridicas especificas.

O artigo 4.° respeita 3 duraciio do contrato, condicSes de
renovacio ¢ datas de celebragio.

Regime juridico e econémico do contrato

O artigo 5.° indica o local de assinatura e de execucio
do contrato e estabelece o sistema leggl do contrato (direito
internacional privado), bem como o direito observével.

O artigo 6.° trata de questdes financeiras, se necessario
{moeda em que deverd ser pago o preco estabelecido € modo
de reavaliagdo das prestagdes a longo prazo), e dos proble-
mas relacion com 08 Seguros.

Arbitragem

O aruﬁ 7.2 estabelece, se necessdrio, um processo de con-
ciliagdo, bem como um de arbitragem.

Caso seja necessério recorrer & arbitragem, a comissdo de
arbitragem serd formada da seguinte forma:

Cada Partc com interesses opostos designard (variante:
os presidentes dos tribunais administrativos com ju-
risdigdo sobre as Partes) um membro da comissdo de
arbitragem e as Partes, em conjunto, designario um ou
dois membros independentes, de modo a obter um nd-
mero fmpar de membros;

Em caso de nimero par de membros da comissio de ar-
bitragem e de empate na vota¢do, o membro indepen-
dente terd voto de qualidade.

Modificacdo e resolugdo do contrato

O artigo 8.° estabelece as regras observiveis em caso de
modifica¢@o ou resolucdo do contrato.

Artigo 9.° As Partes informardo o Secretirio-Geral do Con-
sclho da Europa da celebragdo do presente acordo e trans
mitir-lhe-80 o respectivo texto.

25 — Esquema de contrato de prestagdo de servigos ou for-
necimentos entre autvridades locais fronteiricas (de tipo
«direito piblico»).

Nota introdutdria. — Este tipo de contratos é similar ao
previsto em 2.4 (contratos de direito privado). No entanto,
visa mais especificamente a concessiio -de servicos puiblicos
¢ obras ptiblicas (ou, pelo menos, considerados «piiblicose

. por um dos paises em causa), o arrendamento de uma pro-

priedade e contribui¢des financeiras (") de uma autoridade a
outra do outro lado da fronteira. A concessio de tais pres-
tagSes de caricter ptblico comporta riscos e responsabilida-
des inerentes aos servigos piblicos, necessitando, por isso,
o contrato de comportar disposi¢des suplementares as previs-
tas para o modelo de contrato de tipo «direito privados.

Contratos «transfronteira» deste tipo ndo tém de ser, ne-
cessariamente, admitidos por todos os paises, pelo que a pos-
sibilidade da existéncia de tais contratos e as condigdes da
sua utilizagio deverfio ser previamente reguladas por um
acordo interestatal (ver modelo de acordo 1.4).

O recurso a tal contrato, cuja concepcio e realizacio é
simples, poderd, em certos casos, evitar a criagio de um
organismo comum do tipo «consércio interlocalidades trans-
fronteira» (ver 2.6), o qual levantard outro género de pro-
blemas juridicos.

Disposi¢des contratuais

Caso o contrato implique, pelo menos num dos Estados,
a fixagao ou a gestio do dominio pablico, de servio publico
ou de obra publica pertencente a uma autoridade local,
deverdio ecstabelecer-se garantias contratuais em conformidade
com as rcgras ¢m vigor no pais ou nos paises interessados.

Sempre que necessirio, o contrato faré igualmente refo-
réncia as seguintes condi¢Bes especificas:

1) Regulamento estabelecendo as condiges de fixagdo
ou de funcionamento da obra ou do servico em
questdo (por exemplo, horérios, encargos, condigbes
de utilizagao, etc.);

2) Condigbes especificas para inicio da actividade da em-
presa ou da exploragio (como autorizagbes necessérias,
regime a observar, eic.);

3) Caderno dc encargos da empresa ou da exploracdo;

() Esta férmula poderia mostrarse Gtil as autoridades
fronteiricas, nomeadamente cm matéria de polui¢do: uma
autoridade poderia pdr 3 disposi¢do de outra uma contribui-
¢do financeira, de modo a permitir a esta a realizacio de
certos trabalhos da sua competéncia, mas que teriam inte-
ress¢ para a primeira.
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4) Adaptagio do contrato a razdes de interessc publico
¢ as compensagdes financeiras dele resultantes;

5) Relagoes subsequentes entre os utentes da obra ou
do servico, por um lado, e o concessionério, por ou-
tro lado (como as condigGes de acesso, encargos, etc.);

6) Modalidades de desisténcia, extingdo ou denincia do
contrato.

Para além destas disposi¢des especiais, observar-se-do, de
igual modo, as enunciadas para o esquema do contrato de
tipo «direito privado» em 2.4.

2.6 — Esquema de acordo visando a criagdo de organismos
de cooperacdo transfronteira entre autoridades locuis.

Nota introdutdria. — Presume-se que diversas autoridades
locais serdo autorizadas a criar, em conjunto, um organismo
dotado de personalidade juridica, com vista 3 criacio ¢ 2
exploragio de obra pablica ou servico publico.

A criagio e o funcionamento de semeclhante associagio
ou consdrcio dependerdo, essencialmente, da legislagio apli-
cdvel e das eventuais disposigdes decorrentes de qualquer
acordo interestatal previamente celebrado autorizando essa
forma de cooperagio (ver modelo 1.5).

Apresenta-se adiante o clenco das disposi¢cdes que os cs
tatutos deverdo estabelecer, sempre que a lei aplicdvel as ndo
preveja.

Os estatutos deverdio especificar, nomeadamente:

1) Os nomes dos membros fundadadores da associagio e
as condi¢des de adesdo de novos membros;

2) O nome, a sede, a duragdo ¢ a forma legal adoptada
pela associagdo (com referéncia 2 lei que lthe re-
conhece personalidade juridica);

3) O objecto da associagdo, as condi¢des de realizacdo
de tal objecto e os meios de que dispde;

4) O modo de formagao do capital social;

5) O ambito ¢ os limites da responsabilidade dos asso-
ciados;

6) O modo de nomcagdo ¢ de demissdo dos administra-
dores ou gerentes da associagdo, bem como de atri-
bui¢do dos respectivos poderes;

7) As relagdes da associagdo com os associados, terceiros
¢ autoridades superiores, nomcadamente no que se
refere & comunicagdo de orgamentos, balancos ¢ con-
tas;

8) As pessoas responsdveis pelo controle técnico € finan-
ceiro sobre a actividade da associagio e relatérios
respectivos;

9) As condigdes de modificagio dos estatutos da asso-
ciagdo e sua dissoluciio;

10) As regras aplicdveis em matéria de pessoal;

11) As regras aplicdveis em matéria de lingua.

MINISTERIO DA EDUCAGAO E CULTURA

10.? Delegagdo da Direccao-Geral da Contabilidade Publica

Declaragao

De harmonia com o disposto na parte final do n.° 2 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.® 46/84, de 4 de Feve-
reiro, se publica que foram autorizadas as seguintes transferéncias de verbas, nos termos dos n.” 2 e 3 do artigo 5.°
do mesmo diploma e do n.° 4 do artigo unico do Decreto-Lei n.° 330/85, de 12 de Agosto:

Classificagao Em contos
Organica Econémica Referéncia
a
Rubricas Reforgos Aauronzagiao
Funcional ou Anulagoes muusterial
. . nserigles
?3{:' Divisdo S\u:;; Codigo | Alinea *
0l Gabinetes e servicos centrais
07 Direc¢do-Geral dos Desportos
01 Servigos centrals e delegacdes reglonais
01.00 Remunerag¢des certas e permanentes:
7.01.0 | 01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei.......... .. - 3100 (@)
7.01.0 {14.00 Deslocagdes — Compensacdo de encargos............... 3000 - ()
7.01.0 [15.00 Abonos diversos — Compensagdo de encargos .......... 100 : ()
7.01.0 }23.00 Bens ndo duradouros — Combustiveis e lubrificantes . . - 2 600 (a)
7.01.0 |26.00 Bens ndo duradouros — Consumos de secretaria ... ... .. 1 300 - ‘ {u)
7.01.0 |28.00 Aquisi¢do de servigos — Encargos das instalacdes .. .. ... 1 360 - ; {(a)
7.01.0 [42.00 Transferéncias — Particulares..................... . ... . - 200 ‘ (a)
44.00 Outras despesas correntes: |
7.01.0 {44.04 Seguros de material ................. ... ... . . .. 200 - (a)
1
12 Direcgdo-Geral do Ensino Secunddrio \
i
[} Servigos proprios |
3.01.0 | 06.00 Abonos diversos — Numerdrio ................ ...... .. - b3 000 (M
3.01.0 |30.00 Aquisicdo de servicos — Transportes e comunicagdes . . . . 1500 | - (H)
31.00 Aquisi¢do de servigos — Nao especificados: i
3.01.0 |31.00] A Prestacdes de servico em regime de tarefa ou outro 8 500 - (b)
3.01.0 (31.00; B Outras despesas ............................. ... - 7 000 (b
Total do capitulo 01 ... .... 15 900 15 900
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Classificacdo Em contos
Organica Econdmica Referéncia
Rubricas
. Reforgos i
Funcional ~ ou Anulagdes a':}ﬁfs'tz:ﬁg':?
Capi- | pivisio | o Cédigo | Alinea inscrigoes
03 Estabelecimentos do ensino superior
e estabelecimentos diversos
01 Universidade de Coimbra
03 Arquivo ds Universidade
3.02.0 |22.00 Bens nio duradouros — Matérias-primas e subsididrias. .. - 75 (c)
3.02.0 | 28.00 Aquisi¢do de servicos — Encargos das instalagdes ....... 75 - (c)
05 Faculdade de Direito
3.02.0 |25.00 Bens n3o duradouros — Alimentagéo, roupas € calgado. . . - 15 ©)
3.02.0 | 27.00 Bens niao duradouros — OUtros ..................o...o. 15 - (c)
09 Departamento de Quimice da Faculdad de Ciénciss e T logl
3.02.0 | 14.00 Deslocacdes — Compensagdo de encargos............... - 25 (©)
3.02.0 | 15.00 Abonos diversos — Compensagdo de encargos .......... 25 - (c)
02 Universidade de Lisboa
0l Reitorla e servigos centrals
3.01.0 |26.00 Bens nio duradouros — Consumos de secretaria ........ 2 000 - @
31.01.0 |28.00 Aquisigio de servigos — Encargos das instalagdes . ...... 2 000 - (d)
3.01.0 |52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ............ - 4 000 (d)
03 Faculdade de Letras
3.02.0 | 28.00 Aquisi¢do de servigos — Encargos das instalagdes ....... 3108 - (@
30.00 Aquisi¢do de servigos — Transportes € comunicagdes:
3.02.0 {3000 B Outras despesas....... [P R 454 - (d)
31.00 Aquisi¢do de servigos — Nao especificados:
3.02.0 {3100 B OUtras deSPesas ... .....vvevrenrais e 4035 - (d)
3.02.0 | 52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ............ - 7 597 (d)
07 Instituto Bacteriolégico de Cdmara Pestana
4.02.0 {22.00 Bens nio duradouros — Matérias-primas e subsidiarias. . .. 416 - «©)
4.02.0 |23.00 Bens nio duradouros — Combustiveis e lubrificantes . ... 16 - ©)
4.02.0 |25.00 Bens nio duradouros — Alimentagdo, roupas e cal¢ado. . . 452 - (c)
4.02.0 [26.00 Bens nao duradouros — Consumos de secretaria ........ 403 - (c)
4.02.0 |27.00 Bens nido duradouros — Qutros ... 48 - ©)
4.02.0 |28.00 Aquisi¢do de servigos — Encargos das instalagdes ....... 169 - ©)
4.02.0 |{29.00 Aquisi¢do de servigos — Locagdo de bens .............. 93 - «©)
4.02.0 |30.00 Aquisigdo de servigos — Transportes € comunicacdes . . .. 103 - ()
31.00 Aquisi¢do de servigos — Nao especificados:
4020 [31.00] B OUutras deSPESaS - . . .« ov v 254 - (c)
08 Instituto de Oftaimologla do Dr. Gama Pinto
4.02.0 |25.00 Bens nao duradouros — Alimentagdo, roupas e calgado. .. 620 - (0)
31.00 Aquisi¢do de servigos — Nao especificados:
3.02.0 {31.00} A Outras desPesas . ... .. .oouvrraaenaa e 46 - (©)
16 Departamento de Educagéo da Faculdade de Cid |
31.00 Aquisi¢do de servigos — Nao especificados:
3.02.0 [31.001 A OULras deSPESAS . . ..« oovvvnrraan e 1 000 - (d)
3.02.0 | 52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ............ - 1 000 (d)
21 Museu, Laboratério e Jardim Botdnico
3.02.0 }13.00 Vestudrio e artigos pessoais — Compensagdo de encargos 25 - @
3.02.0 |14.00 Deslocagdes — Compensacdo de encargos............... 120 - @
3.02.0 |22.00 Bens nao duradouros — Matérias-primas e subsididrias. . . 32 - (1))
3.02.0 {23.00 Bens nio duradouros — Combustiveis e lubrificantes .. .. 100 - (d)
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Classificagdo Em contos
Orgénica Econdmica Refeténua
Rubricas Reforgos aumr'iiiagéu
Funciona! ou Anulagdes | ministerial
- ; nscrigdes
Capl- Divisao | Subdi- Cédigo | Alinea werieoe
tulo visdo
03 02 21 3.02.0 |26.00 Bens nao duradouros — Consumos de secretaria ........ 70 - (d)
3.02.0 | 27.00 Bens ndo duradouros — Qutros ....................... 100 ~ (d)
3.02.0 |28.00 Aquisicdo de servicos — Encargos das instalagdes . ... ... 108 - (d)
31.00 Aquisicdo de servicos — Nao especificados:
3.020 [31.00] A Outras despesas.........c.o.ooviiiue ... 100 - (d)
44.00 Outras despesas correntes:
3.02.0 | 44.04 Seguros de material ............................. 16 - (d)
3.02.0 |52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ............ - 671 (d)
13 Instituto Politécnico da Guarda
03 Escola Superior de Educagdo
01.00 Remuneragdes certas e permanentes:
3.02.0 |1 01.04 Pessoal contratado nido pertencente aos quadros . .. - 476 (¢)
3.02.0 {01.13 Pessoal fora do servigo aguardando aposentacgio . .. 520 - ()
3.02.0 | 01.47 Diuturnidades................................... - 44 ()
28 Outros estabelecimentos de ensino superior
[} Instituto Superior de Engenharia de Lisboa
3.02.0 |52.00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ............ 3 000 - {3]
02 Instituto Superior de Engenharia do Porto
01.00 Remuneragdes certas e permanentes:
3.02.0 | 01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei............ - 15 768 (¢)
3.02.0 | 01.04 Pessoal contratado ndo pertencente aos quadros . .. 11219 - (c)
3.02.0 | 01.46 Subsidios de férias e de Natal ................... 3250 - (c)
3.02.0 | 01.47 Diuturnidades. . .......... ... . ... . ... . 1299 - (©)
03 Instituto Superior de Engenharia de Coimbra
01.00 Remuneragdes certas e permanentes:
3.02.0 |01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei............ - 2100 ()
3.02.0 | 01.04 Pessoal contratado ndo pertencente aos quadros ... 1 200 - ()
3.02.0 |01.47 Diuturnidades. ..................... ... ... ... 900 - (c)
07 Instituto Superlor de Contabilidade e Administragdo de Aveiro
01.00 Remuneragdes certas e permanentes:
3.02.0 | 01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei............ - 734 (e)
3.02.0 {01.04 Pessoal contratado ndo pertencente aos quadros ... 500 - (e)
01.20 Pessoal em qualquer outra situagdo:
3.02.0 |01.200 A Pessoal supranumerdrio..................... 164 - (e)
3.02.0 {01.47 Diuturnidades. . ........... ... ... 70 - (e)
3.02.0 104.00 Alimentagdo e alojamento ............................ - 40 (e)
10.00 Prestacdes directas — Previdéncia Social:
3.02.0 | t0.01 Abono de familia .......... ... ... . ... ... ... .... 40 - (e)
3.02.0 | 15.00 Abonos diversos — Compensa¢do de encargos .......... - 260 (e)
3.02.0 | 21.00 Bens duradouros — Outros. ........................... - 15 (e)
3.02.0 |23.00 Bens ndo duradouros — Combustiveis e lubrificantes . . . . - 25 (e)
3.02.0 |26.00 Bens ndo duradouros — Consumos de secretaria ........ - 20 (e)
3.02.0 |27.00 Bens ndo duradouros — Outros ....................... - 30 (e)
3.02.0 | 28.00 Aquisi¢do de servigos — Encargos das instalagdes . ... ... - 70 (e}
30.00 Aquisicao de servicos — Transportes e comunicagdes:
3.02.0 [30.00, A Visitas de estudo......... ... ... ... ... ... ..., 70 - (e)
3.02.0 |30.00 B Outras despesas .. ............................... S0 - (e}
31.00 Aquisicdo de servigos — Nido especificados:
3.02.0 {31.00| A Prestacdes de servigo em regime de tarefa o outio - 175 (e)
3.02.0 |31.00°f B Outras despesas...................... . 475 - ©)
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Classificagdo Em contos
Orginica Feonomica Referéncia
eas a
— Rubricas Reforgos autorizagiio
Puncional ou Anulagdes | ministerial
Capi Divisao Subdi- Codigo | Alinca fneerigoes
tulo - visdo -OCE ¢
03 32 Dotagdes comuns
44.00 Outras despesas correntes:
44.09 Diversas:
4.02.0 [44.09| B Novas acgdes no ambito da sadde........ ... - 2 620 (©)
71.00 Outras despesas de capital:
71.09 Diversas:
3.02.0 |71.09] A Novas ac¢des no ambito do ensino superior. . . - 3 000 ()
Total do capitulo 03 ....... 38 760 38 750
04 Cultura
01 Gabinete do Secretdrio de Estado
04 Delegaglo Reglonal do Sui
01.00 Remuneragdes certas e permanentes:
7.01.0 |01.20 Pessoal em qualquer outra situacdo............... - i8 (e)
7.01.0 | 01.47 Diuturnidades. ... ... ... 18 - (e)
7.01.0 | 29.00 Aquisi¢do de servigos — Locagdo de bens .............. 226 - (e)
31.00 Aquisi¢do de servigos — Nao especificados:
; i 7.01.0 | 31.00 A Outras deSPESAS .. oo v ovninet e - 314 (e)
l 44.00 Qutras despesas correntes:
7.01.0 | 44.04 Seguros de material ............ ... 88 - (e)
10 Arquivos e bibliotecas
03 Arquivo Distrital de Castelo Branco
01.00 Remuneragdes certas € permanentes:
7.01.0 | 01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei............ - 278 )
15 Biblioteca Popular de Lisboa
01.00 Remuneragdes certas € permanentes:
7.01.0 {01.13 Pessoal fora do servigo aguardando aposentagao. ... 278 - N
Total do capitulo 04 .. ... .. 610 610
Total das transferéncias .... | 55270 55270

() Despache ministerial de 18 de Setembro de 1986. Acordo de 3 de Outubro de 1986,
(5 Despacho ministenial de 3 de Setembro de 1986. Acordo de 25 de Setembro de 1986.
(¢) Despacho munisterial de 19 de Setembro de 1986,

() Despache ministerial de 11 de Setembro de 1986, Acordo de 2§ de Setembro de 1986.
(e) Despacho ministerial de 2 de Outubro de 1986.

(N Despacho ministenial de 18 de Setembro de 1986.

10.* Delegacao da Direcgdo-Geral da Contabilidade Publica, 15 de Outubro de 1986. — O Director, Francisco
Clemente.

Depdsito legal n.” 8814/85

{MPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, E. P




